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Resumo  

 

Grande parte do impacto ambiental está relacionado com o consumo de energia, 

sendo que, no Brasil, o setor residencial é um grande responsável. Um fator 

importante no aumento de consumo no setor é o fato das edificações não serem 

adequadas ao clima local, geralmente exigindo o uso de equipamentos artificiais para 

melhorar o conforto térmico. Uma vez que o projeto determina o consumo energético 

desde a construção, melhorar o desempenho térmico da envoltória é considerada uma 

das principais estratégias para garantir maior eficiência energética, pois ela interage 

diretamente com as variáveis ambientais. Neste trabalho, utilizou-se o RTQ-R para 

avaliar o nível de eficiência energética de uma edificação residencial na zona 

bioclimática 2, analisando o desempenho da envoltória e o conforto térmico por 

ambiente, juntamente a considerações climáticas. As análises do clima demonstraram 

um desconforto recorrente por frio e umidade, consideravelmente maior do que por 

calor, na maior parte do ano. A partir disso, foram identificadas algumas estratégias 

bioclimáticas adequadas e realizadas pequenas alterações no projeto para, além de 

ampliar a eficiência energética, melhorar o conforto térmico por ambiente. 

Palavras-chave: RTQ-R. Eficiência energética. Envoltória. Zona bioclimática 2. 
Conforto térmico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Abstract 

 

Much of the environmental impact is related to energy consumption, and in Brazil, the 

residential sector is largely responsible. An important factor in the consumption 

increase in the sector is the fact that the buildings are not adapted to the local climate, 

generally requiring the use of artificial equipment to improve thermal comfort. as the 

project determines energy consumption since construction, improving the thermal 

performance of the envelope is considered one of the main strategies to ensure greater 

energy efficiency, as it interacts directly with environmental variables. In this work, the 

RTQ-R was used to assess the level of energy efficiency of a residential building in the 

bioclimatic zone 2, analyzing the performance of the envelope and the thermal comfort 

per environment, together with climatic considerations. The climate analyzes showed 

a recurrent discomfort due to cold and humidity, considerably greater than that of heat, 

for most of the year. From this, some suitable bioclimatic strategies were identified and 

small changes were made to the project to, in addition to increasing energy efficiency, 

improving thermal comfort by room. 

Keywords: RTQ-R. Energy efficiency. Envelope. Bioclimatic zone 2. Thermal comfort. 
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terrapleno)  

SomΑparext - Somatório das áreas de parede externa do ambiente (APambN + 

APambS + APambL + APambO)  

Somb - Variável que define a presença de dispositivos de proteção solar externos às 

aberturas  

Tespera (h) – Tempo de espera diário do elevador  

Tviagem (h) – Tempo de uso diário do elevador  

U - Transmitância térmica [W/(m² K)]  

Ucob - Transmitância térmica da cobertura [W/(m² K)]  

Upar - Transmitância térmica das paredes externas [W/(m² K)]  

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina  

UH - Unidade Habitacional  

VDI – Associação dos engenheiros alemães (sigla em alemão)  

ZB – Zona Bioclimática
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Os questionamentos acerca da exploração dos recursos naturais e seu impacto no 

meio ambiente surgiram desde o início do século passado, em reuniões e conferências 

internacionais, como a reunião das Nações Unidas, onde foi elaborado o documento 

Our Common Future, no qual o conceito de desenvolvimento sustentável veio à tona 

como “a capacidade de prover as necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de satisfazer as suas próprias necessidades” 

(BRUNDTLAND, 1987). A partir de então, o tema passa a ser discutido 

internacionalmente, colocando a importância de respeitar o meio ambiente e utilizar 

os recursos de forma racional. Foi na Agenda 21, desenvolvida em Istambul, em 1966, 

que as discussões do impacto ambiental chegaram no campo da construção civil 

(LAMBERTS et al., 2014).  

Nesse sentido, o elevado índice de crescimento populacional nas cidades e o impacto 

causado pelo aumento do consumo dos recursos naturais, assim como na 

necessidade de ampliação de infraestrutura de água, esgoto e energia para suprir as 

demandas, tem exigido mudanças no modo de produção da construção civil 

(LAMBERTS et al., 2010, p.17). Assim enfatiza Abrahão (2015), que no panorama 

mundial “[...] os setores residencial e comercial, que juntos representam grande parte 

das edificações, foram responsáveis por 29% do consumo de energia elétrica em 

2011”.  

Atualmente, apesar dos interesses econômicos dos países ainda se mostrarem 

superiores à preocupação com a questão ambiental, a ideia de desenvolvimento 

aliada à economia de recursos é uma realidade. O consumo atual de energias 

renováveis na matriz brasileira vem aumentando nos últimos anos de forma 

expressiva, alcançando 42,9% da energia total do país (BRASIL, 2018). 

No caso do Brasil, grande parte do consumo energético nacional está ligado às 

habitações, de acordo com o Balanço Energético Nacional (BRASIL, 2018), realizado 

pela empresa de pesquisa energética EPE, o setor residencial alcançou 25,5% do 

total consumido no nível nacional, atrás apenas do setor industrial.  

Para Lamberts et al. (2014, p. 17) “[...] esse valor tende a crescer mais ainda num 
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futuro próximo conforme aumente o poder aquisitivo da população e devido a não 

adequação das edificações ao clima local”. 

Diante do contexto nacional de consumo energético, e após a crise de energia no país 

em 2001, diversas articulações em prol da eficiência energética começam a ocorrer. 

Em 2003, o tema abrange as edificações através do Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (Procel), no seu subprograma, o Procel Edifica. A 

partir de então, Eletrobrás e Inmetro, junto ao Procel Edifica no ano de 2009, 

produzem o Regulamento Técnico da Qualidade para Nível de Eficiência Energética 

de Edificações Comerciais, de Serviços e Públicas (RTQ-C) e em 2010, o 

Regulamento Técnico da Qualidade para Nível de Eficiência Energética de 

Edificações Residenciais (RTQ-R). (ELETROBRÁS et al., 2013). 

De acordo com Abrahão (2015, p.51), no Brasil “[...] a taxa anual média de crescimento 

geométrico populacional, equivalente a 1,03%, é bem inferior à taxa anual média de 

crescimento geométrico do consumo médio de energia elétrica total (4,09%) e do 

residencial (5,28%)”.  

Nesse contexto, as residências possuem um importante papel na diminuição do 

impacto ambiental, uma vez que as estratégias para melhor eficiência energética, com 

soluções ambientais adequadas a cada lugar, sejam aplicadas. O projeto então se 

mostra com grande potencial para evidenciar e promover as questões da 

sustentabilidade na esfera das habitações, determinando o consumo energético 

desde a construção, até uso, ocupação e manutenção.  

 

[...] um projeto que não considera o clima local “afeta diretamente o 

desempenho da edificação, podendo levar à utilização intensa de 

equipamentos mecânicos de refrigeração e sistemas artificiais de iluminação 

para garantir o conforto dos usuários, resultando, por conseguinte, no 

consumo de energia elevado. ” (LAMBERTS et al., 2010, p.17). 

 

Diante disso, melhorar o desempenho térmico da envoltória é, atualmente, uma das 

principais estratégias para garantir maior eficiência energética nas edificações (IEA, 

2014).  

Nesse panorama, a arquitetura bioclimática que, de acordo com (OLGYAY, 1968, 
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apud LAMBERTS et al., 2014), estuda a relação entre o clima e os seres vivos, se 

insere trazendo a concepção de projeto com estratégias de condicionamento passivo, 

construções adaptadas ao clima e em alguns momentos, resgatando ideias da 

arquitetura produzida pelos antigos, com técnicas e costumes tradicionais. Lamberts 

et al. (2014, p.84) consideram que “A arquitetura assim concebida busca utilizar, por 

meio de seus próprios elementos, as condições favoráveis do clima com o objetivo de 

satisfazer as exigências de conforto térmico do homem”. Na perspectiva de Pereira 

(2012, apud Tessari e Krüger, 2014), a arquitetura bioclimática inclui o resgate de 

técnicas tradicionais aliado à busca por novas soluções. Dessa forma, considerando 

o conforto do usuário com o menor impacto ambiental e maior eficiência energética. 

Assim, infere-se a importância de estudar a arquitetura local, pois “suas modificações 

ao longo do tempo são importantes na compreensão das condições de conforto 

interno existentes nas edificações. ” (TREICHEL et al., 2019, p.17).  

Portanto, para análise da eficiência energética de uma edificação e do conforto 

térmico dos usuários, Regulamentos como o RTQ-R definem métodos para avaliação 

do nível de eficiência de uma edificação, sendo que este contempla A (mais eficiente) 

a E (menos eficiente), e permite a análise de desempenho da envoltória 

separadamente: ‘' 

“[...] esses regulamentos visam estipular referências quanto ao desempenho 

energético das edificações avaliando estratégias de projeto quanto às 

propriedades termofísicas das envoltórias, ventilação e iluminação natural, 

sistemas de sombreamento, desempenho de aquecimento de água e 

equipamentos” (SOUZA et al., 2018, p. 140).  

 

Sendo assim, se mostra um importante método para avaliação de edificações 

existentes, visto que as análises abrangem o zoneamento bioclimático brasileiro e, 

portanto, o contexto climático de cada local para identificar a eficiência, assim como 

para propor novas soluções. 

 

1.2 Objetivo geral  

 

A proposta deste trabalho é, portanto, analisar a eficiência energética de um projeto 
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atual desenvolvido no município de São Lourenço do Oeste – SC, considerando, a 

partir disso, soluções e novas estratégias de arquitetura bioclimática para conforto 

térmico dos usuários com uso de materiais locais e de menor impacto ambiental.   

 

1.3 Objetivos específicos 

 

Diante do exposto, pretende-se apresentar a importância da eficiência energética nas 

edificações, identificando as contribuições da arquitetura bioclimática para a 

concepção de projetos de habitações mais adequados ao local em que se inserem. 

Discorrer sobre o RTQ-R, inserindo a abordagem para avaliação da eficiência 

energética de unidades habitacionais autônomas (UH). 

Apresentar o estudo de caso no contexto local  

 Caracterizando a área de estudo quanto a localização e ao clima, 

incluindo desenhos e imagens do projeto arquitetônico da habitação 

escolhida para avaliação, necessários para a análise. 

 Identificar as estratégias bioclimáticas adequadas para o contexto local.  

 Realizar avaliação da eficiência energética, por meio do método do 

RTQ-R. 

 Analisar os resultados.  

 Sugerir estratégias para soluções projetuais no contexto bioclimático 

local. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Eficiência energética nas edificações 

 

No contexto internacional, a aplicação de medidas que consideram a diminuição dos 

impactos sobre o meio ambiente nas construções vem sendo adotada em maior 

escala, uma vez que as normas e as condições climáticas favorecem e exigem 

alternativas mais eficientes. Já no cenário nacional, segundo Agopyan (2000) foi na 

“[...] década de 90 [que surgiram] as primeiras medidas consistentes no Brasil em 

busca de uma construção mais sustentável, com estudos mais sistemáticos e 

resultados mensuráveis sobre reciclagem, redução de perdas e de energia”.  

Dentro desse panorama, é incluído um novo conceito de edificação, que utiliza os 

recursos disponíveis e os materiais de forma mais racional, e que passa a ser 

difundido a partir da sociedade e dos governos, por meio de certificações, normas e 

leis, principalmente nos países mais desenvolvidos.  

Apesar dessas iniciativas, atualmente as habitações são responsáveis por um grande 

impacto no consumo de energia no planeta, uma vez que o estilo de vida da população 

e o extenso uso de equipamentos vêm  ampliando a demanda. No Brasil, o uso 

extenso de eletrodomésticos nas residências é um dos principais determinantes do 

aumento do consumo de energia (ABRAHÃO, 2015, p.65). 

Além disso, estudos mostram que o consumo de energia elétrica nacional nas 

residências tem aumentado, especialmente para uso de equipamentos voltados para 

o conforto térmico, como o ar condicionado:  

 

[...] mais recentemente, o ar condicionado começa a participar desse cenário 

com maior consumo, chegando a 20% na média nacional.  Esse valor tende 

a crescer mais ainda num futuro próximo conforme aumente o poder 

aquisitivo da população e devido a não adequação das edificações ao clima 

local. (LAMBERTS et al., 2014, p.17).  

 

Abrahão (2015, p.69) ainda acrescenta que a ampliação no consumo de energia 

residencial no país, está relacionado, entre outros fatores, ao clima e sua correlação 
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com o conforto e a saúde: “[...] estratégias adaptativas que envolvem a utilização de 

energia elétrica, como o uso dos equipamentos de ar condicionado e aquecedor de 

ar, podem melhorar as condições de conforto térmico, implicando na manutenção da 

saúde e bem estar”.  

Ainda, conforme os estudos apresentados pela autora, que analisou o uso dos 

equipamentos domésticos por região geográfica, que identificou uma grande 

influência da diferença de consumo de ar condicionado e chuveiro conforme a 

estação, no verão e no inverno, no consumo total dos demais aparelhos (ABRAHÃO, 

2015, p. 83). 

O uso de ar condicionado relacionado à ampliação do consumo de energia também é 

reforçado por Passos e Westphal (2015, p.2), que estudam a melhoria do 

desempenho térmico a partir do uso de isolamento térmico em paredes.  

De acordo com o Balanço Energético Nacional (BRASIL, 2018), realizado pela 

empresa de pesquisa energética EPE, o setor residencial alcançou em 2017, 25,5% 

do total consumido no nível nacional, atrás apenas do setor industrial (ver figura 1).  

 

Figura 1: Participação Setorial do Consumo de Eletricidade em 2018 

 

Fonte: BRASIL (2018). 

 

Dessa forma, a eficiência energética pode ser destacada com um dos principais 
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atributos para garantir edificações mais sustentáveis e confortáveis. Lamberts et al. 

(2010, p.17) salientam que “[...] o uso eficiente da energia apresenta-se como uma 

das principais dimensões de sustentabilidade a serem obtidas no espaço habitado”. 

O conforto térmico, por consequência, torna-se uma das exigências que mais contribui 

para que a residência gere maior ou menor impacto ambiental.  

Para Lamberts et al. (2014, p.5), a eficiência energética: 

 

Pode ser entendida como um atributo inerente à edificação representante de 

seu potencial em possibilitar conforto térmico, visual e acústico aos usuários 

com baixo consumo de energia [...] um edifício é mais energeticamente 

eficiente que outro quando proporciona as mesmas condições ambientais 

com menor consumo de energia.  

 

Esses aspectos demonstram a importância da etapa de concepção do projeto para 

edificações mais sustentáveis, como aponta Lamberts et al. (2007, p.5): “Edifícios 

eficientes energeticamente, além de limitar o crescimento das emissões de CO2, 

podem melhorar a qualidade do ar interno e externo, melhorar o bem estar social e 

promover segurança em relação à energia. ” 

As análises de desempenho energético, ainda na fase de concepção, são 

extremamente importantes e necessárias para que as edificações respondam à 

necessidade de conforto ambiental de forma eficiente e consequentemente 

economizem energia. Além disso, as diferentes variáveis relacionadas à habitação, 

como questões ambientais, recursos disponíveis, clima, entre outros, precisam ser 

considerados para que um projeto seja realmente eficiente.  

Dessa forma, a aplicação do conceito da sustentabilidade é enfatizada, também e 

especificamente no âmbito das habitações, pois do projeto ao uso, todas as 

estratégias e adaptações impactam no bem-estar da população e nas questões 

ambientais. (LAMBERTS et al., 2007). 

Através do método de avaliação da eficiência do Regulamento Técnico de Qualidade 

para edificações residenciais (RTQ-R), é possível analisar a eficiência energética de 

uma unidade habitacional, considerando a envoltória e o sistema de aquecimento de 
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água. No que tange à avaliação da Envoltória, as variáveis abrangem características 

do ambiente, das esquadrias, das paredes e da cobertura.   

 

2.2 Arquitetura bioclimática – o design passivo para eficiência energética 

 

Para compreender e sugerir melhores estratégias de projeto e para garantir eficiência 

energética e conforto, diminuindo o impacto ambiental, a arquitetura bioclimática 

estuda o clima e de que forma uma edificação pode se adaptar às características de 

cada local por meios naturais. A bioclimatologia, nesse sentido, estuda a relação entre 

o clima e os seres vivos (OLGYAY, 1968, apud LAMBERTS et al., 2014).   

O conceito de Projeto Bioclimático foi desenvolvido pelos Olgyay, que inclui a 

bioclimatologia como parâmetro para uma concepção arquitetônica termicamente 

mais confortável (OLGYAY, 1973, apud LAMBERTS et al., 2014). 

A partir desses estudos, surgiu a primeira carta bioclimática, posteriormente alterada 

por Givoni a partir de carta psicométrica, em 1979. Atualmente, a carta bioclimática 

adotada no Brasil possui base em diferentes estudos e indica estratégias de projeto 

para cada zona geográfica do país.  

Lamberts et al. (2014, p.84) consideram que “A arquitetura assim concebida busca 

utilizar, por meio de seus próprios elementos, as condições favoráveis do clima com 

o objetivo de satisfazer as exigências de conforto térmico do homem”.  

Na perspectiva de Pereira (2012, apud Tessari e Krüger, 2014, p. 79), a arquitetura 

bioclimática inclui o resgate de técnicas tradicionais aliado à busca por novas 

soluções:  

[...] a arquitetura bioclimática procura encontrar alternativas de modo a 

adequar as construções às condições do ambiente em que estão inseridas, 

seja através do uso de novas tecnologias (desenvolvidas a partir do estudo 

de aspectos relacionados à habitabilidade das edificações), seja por meio do 

resgate de procedimentos técnicos praticados por populações tradicionais, 

que consolidaram-se no decorrer das gerações por meio da atividade 

experimental. 

 

Os autores acrescentam ainda, a importância do projeto Bioclimático para a 
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sustentabilidade: “A integração do processo projetual e construtivo com estratégias 

bioclimáticas e recursos naturais objetiva o bem-estar do usuário, a eficiência 

energética e a sustentabilidade na arquitetura” (EVANS, 2007, apud TESSARI; 

KRÜGER, 2014, p. 80). E ampliam a perspectiva, afirmando que “a importância da 

aplicação de diretrizes bioclimáticas, com maior precisão nos estágios de esboço do 

projeto, possibilita a manutenção das variáveis ambientais que favorecem o conforto, 

assim como a proteção contra as condições adversas do ambiente externo”. Nesse 

sentido, em uma concepção arquitetônica, as soluções bioclimáticas adequadas para 

aplicação estão principalmente relacionadas aos elementos da edificação que 

consomem a maior quantidade de energia. O conforto térmico, assim, se destaca 

neste quesito, pois um projeto que não considera o clima local  

 

[...] afeta diretamente o desempenho da edificação, podendo levar à utilização 

intensa de equipamentos mecânicos de refrigeração e sistemas artificiais de 

iluminação para garantir o conforto dos usuários, resultando, por conseguinte, 

no consumo de energia elevado. (LAMBERTS et al., 2010, p.17).  

 

A importância de se pensar a arquitetura bioclimática que alia o contexto climático à 

melhores condições de eficiência energética e conforto para o usuário é assim 

reforçada, na perspectiva de Torres (2015), que considera que a adaptação ao clima 

“é capaz de proporcionar boas condições de conforto térmico, acústico e luminoso, 

aumentando a eficiência energética da edificação, uma vez que utiliza sistemas 

passivos como alternativa aos artificiais, como aparelhos de ar condicionado”. 

Com isso, as estratégias passivas dentro do conceito da arquitetura bioclimática em 

habitações, e desenvolvidas ainda na etapa de projeto, contribuem significativamente 

para que se obtenha maior conforto e eficiência. Nesse sentido, a envoltória 

demonstra um grande potencial para melhorar o desempenho: 

 

Sabe-se que o desempenho de um edifício tem relação intrínseca com a sua 

envoltória, pois esta interage diretamente com as variáveis ambientais do 

local onde edifício se insere. Desta forma, o conhecimento das características 

termofísicas da envoltória são de fundamental importância para o 

estabelecimento de estratégias de projeto que viabilizem respostas 
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satisfatórias à influência do clima, garantindo conforto térmico e 

habitabilidade aos usuários das edificações (OLARTECHEA et al., 2015). 

 

O conceito de Design Passivo, inserido na arquitetura bioclimática, aborda o termo 

“porque usará meios naturais e consequentemente pouca energia elétrica para 

aquecimento ou resfriamento dos ambientes, garantindo sempre maior conforto dentro 

dos ambientes. ” (GURGEL, 2012, p.18). Para a autora (2012, p.20), o Design Passivo 

é composto de seis princípios, que basicamente coincidem com as estratégias 

bioclimáticas propostas na carta psicométrica adaptada ao Brasil:  

 Adaptação ao clima – temperatura dentro e fora da casa, umidade do ar, brisas 

e ventos (quentes e frios), fontes de calor para “aquecer” os dias frios, materiais 

que possam “refrescar” em dias quentes. 

 Orientação correta da construção. 

 Aberturas (janelas e portas) bem posicionadas e protegidas. 

 Utilização da massa térmica.  

 Isolamento térmico. 

 Ventilação cruzada.  

 

As estratégias de projeto, propostas pela carta bioclimática, são descritas em 

Lamberts et al. (2014, p.269-288), acrescentando a necessidade eventual de 

combinar as estratégias passivas com elementos artificiais, para melhorar o conforto 

térmico, aliado à eficiência energética:  

 Ventilação Natural. 

 Ar Condicionado. 

 Inércia Térmica para Resfriamento. 

 Umidificação. 

 Resfriamento Evaporativo. 

 Inércia térmica para aquecimento. 

 Aquecimento Solar Passivo. 

 Aquecimento Artificial.  
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A tipologia residencial unifamiliar, devido à fácil adaptabilidade e aos poucos 

ocupantes em relação a uma edificação que exija maior ocupação, responde 

eficientemente a estratégias passivas para proporcionar conforto e eficiência 

energética, com pouca ou nenhuma necessidade de dispositivos artificiais. 

(LAMBERTS et al., 2014, p.276).  

O projeto bioclimático, nesse sentido, possui um grande potencial para ampliar a 

eficiência energética das residências simultaneamente ao conforto térmico dos 

usuários, utilizando diferentes estratégias, especialmente a partir de componentes e 

materiais mais adaptados ao contexto climático local. 

 

2.3 Contribuições de análises a partir do RTQ-R  

 

Estudos semelhantes à proposta deste trabalho, que analisam edificações 

residenciais na ZB2 a partir do método do RTQ-R e incluem considerações sobre o 

desempenho térmico das mesmas, são apresentados em seguida. 

Dalbem et al. (2017) analisaram uma Casa Passiva na ZB2 com o método de 

simulação do RTQ-R, e identificaram um bom desempenho da UH no verão com 

ventilação natural, enquanto no inverno encontraram a necessidade de aquecimento 

artificial, obtendo classificação Nível B para a envoltória devido ao maior consumo 

energético no período frio. O mesmo estudo indicou o setpoint de abertura das janelas 

e um bom isolamento da habitação como fator importante para melhorar a eficiência 

energética.  

Nesse sentido, a necessidade de boa estanqueidade da envoltória e de ganho de calor 

nas edificações da ZB2 é reforçada também no trabalho de Pereira et al. (2017), que 

identificou a melhoria de conforto térmico em uma edificação exposta à radiação solar 

direta na superfície da cobertura e com um bom isolamento das paredes, obtendo, 

para tanto, sombreamento eventual nas vedações verticais externas. Ainda assim, os 

pré-requisitos da envoltória determinados pelo RTQ-R consideram aceitáveis paredes 

com Transmitância e Capacidade Térmica que não apresentam isolamento para a 

ZB2, como o sistema de parede de alvenaria convencional especificado no projeto em 

análise.  
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O uso de isolante térmico é também reforçado no estudo de Passos e Westphal 

(2015), que analisam uma residência na ZB3, ou seja, zona menos fria que a ZB2, 

considerando a associação à materiais de maior inércia térmica, como a alvenaria, 

para obter melhores resultados na diminuição das trocas térmicas entre exterior e 

interior da habitação.  

De encontro a isso, Ferreira (2012) compara o uso de sistema Wood Frame, com 

isolamento térmico e câmara de ar nas paredes, na ZB1, a zona bioclimática mais fria, 

em relação ao sistema convencional de alvenaria. Os resultados consideram, a partir 

das características térmicas, os dois sistemas aprovados no pré-requisito da 

envoltória. Entretanto, a autor demonstra que o sistema em madeira se torna muito 

mais eficiente para resfriamento na ZB1 e mantém o aquecimento eficiente.  

Ferreira (2012) faz ainda uma comparação de avaliação pelo RTQ-R de um sistema 

de envoltória na ZB1, a zona bioclimática mais fria, em relação às outras sete zonas. 

O estudo demonstra que, para o mesmo sistema de envoltória que atingiu Nível A na 

ZB1, o Indicador GHR (graus-hora para resfriamento), ou seja, a classificação para 

resfriamento no verão na ZB2 decaiu de B para D, mantendo Nível A para inverno. 

A diferenciação dos pesos para verão e inverno se dá a partir da equação do 

Equivalente Numérico da Envoltória. Nesse caso, o cálculo para a ZB1 considera 92% 

de aquecimento necessário, enquanto para a ZB2 são 56%. Há uma diferença grande, 

considerando-se que os demais estudos aqui apresentados para a ZB2, apontam para 

soluções projetuais mais eficientes energeticamente durante o inverno, e que também 

proporcionem maior conforto nesse período, enquanto o resfriamento é atendido com 

ventilação natural.   

Estudos comparativos dos níveis de eficiência propostos nos métodos de avaliação, 

considerando análise através do Regulamento Técnico, também foram abordados em 

Soares et al. (2017), em relação ao estabelecido pela NBR 15575 para a ZB2. Na 

pesquisa, os autores investigaram os níveis de desempenho indicados na Norma, 

para o método de simulação e prescritivo, sendo Mínimo, Intermediário e Superior e 

sua equivalência aos níveis de eficiência do RTQ-R, de A a C. Foram considerados 

critérios tanto da Norma, como renovação de ar constante e desocupada, como do 

RTQ-R, quando naturalmente ventilada e ocupada. De acordo com os autores, que 

analisaram as características térmicas propostas pela Norma a qual considera os 



25 

 

níveis de graus-hora de desconforto (GhD), alguns resultados das classificações de 

nível Intermediário e Mínimo para verão e inverno, não são tão semelhantes aos 

Níveis de Eficiência estabelecidos pelo RTQ-R, apesar de concluir que os métodos 

propostos pela Norma são compatíveis, pois há poucas variações.  

Caso semelhante é abordado em Silva e Ghisi (2014), que comparam análises de 

desempenho entre o estabelecido pela NBR 15575 e a simulação do RTQ-R, porém 

em edificação na ZB3, na cidade de Florianópolis – SC. Utilizando diferentes cenários, 

os autores identificaram a maior diferença no inverno, em que Níveis A ou B no RTQ-

R obtiveram classificação mínima na Norma. Já no verão, cerca de metade dos casos 

diferenciados para inverno apresentaram a classificação mínima no RTQ-R e 

intermediária na NBR 15575. O estudo conclui que os métodos são parecidos, porém 

o Regulamento Técnico é mais completo e abrangente. Além disso, abordam que as 

tabelas usadas nos métodos podem ser as causas de algumas das incompatibilidades 

(SILVA, A. S; GHISI, E.  2014, p. 215). 

De forma geral, os estudos apresentados, considerando a ZB2, identificaram uma 

maior influência do frio no conforto térmico das habitações nesta zona bioclimática, 

indicando assim a necessidade do uso de isolamento térmico na envoltória associado 

a vedação com maior inércia térmica, o que também contribui para uma maior 

eficiência energética. O sombreamento também é apontado como importante para 

melhorar as condições de calor no verão, período em que a ventilação natural é 

considerada suficiente para o conforto interno.  

 

2.4 Zoneamento bioclimático brasileiro  

 

De acordo com a NBR 15220-3 (2005), Zona Bioclimática trata-se da “região 

geográfica homogênea quanto aos elementos climáticos que interferem nas relações 

entre ambiente construído e conforto humano”. 

 

O Zoneamento Bioclimático, que se divide em oito zonas no Brasil, relaciona os 

seguintes itens: zona de conforto térmico humano, dados climáticos e soluções de 

projeto. Dessa forma, apresenta características de conforto térmico nas diferentes 

regiões geográficas do país.  
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De acordo com o Software ZBBR (2004), o município de estudo, São Lourenço do 

Oeste – Santa Catarina, localiza-se na Zona Bioclimática 2.  

 

2.5 Programa Brasileiro De Etiquetagem De Edifícios - PBE Edifica e o PROCEL 

Edifica 

 

O tema da eficiência energética, em pauta no INMETRO desde 1984 para melhoria 

no uso dos recursos, desencadeou o lançamento do Programa Brasileiro de 

Etiquetagem em 1992. Voltado à etiquetagem de eficiência energética de produtos, 

passou a usar a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE). Com a Lei da 

Eficiência Energética, em 2001 (Lei nº 10.295/2001 e regulamentada pelo Decreto nº 

4059), novas exigências começam a ser determinadas, incluindo níveis de adequados 

de eficiência energética para produtos. (BRASIL, 2013). 

Em 2003, foi então iniciado o programa PROCEL Edifica, pela Eletrobrás, voltado para 

a eficiência energética do ambiente construído, onde também buscou formas de 

viabilizar a aplicação da Lei nº 10.295 em edificações.    

A partir de então, com a interação de diferentes agentes, o PBE Edifica é criado e são 

lançados o RTQ-C – Requisitos Técnicos da Qualidade do Nível de Eficiência 

Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos, e o RTQ-R – Regulamento 

Técnico da Qualidade do Nível de Eficiência Energética de Edificações Residenciais. 

O primeiro, revisado em 2010 e, o segundo, em 2012.  (BRASIL, 2013). 

Atualmente, o PBE trabalha conjuntamente com a Eletrobrás e com a Petrobrás, nos 

programas PROCEL e Conpet, respectivamente. 

 

2.6 Regulamento técnico da qualidade para o nível de eficiência energética de 

edificações residenciais (RTQ-R) 

 

O RTQ-R apresenta os requisitos para a classificação no nível de eficiência energética 

de edificações residenciais, com base no Zoneamento Bioclimático e na localização 

geográfica. A classificação pode ser obtida separadamente para Unidades 

Habitacionais Autônomas - UH, Edificações Multifamiliares, e Áreas de Uso Comum 

de edificações multifamiliares ou de condomínios residenciais.  
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Para validar a classificação, seja na fase de projeto ou após a execução da obra, pode 

ser obtida a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), expedida pelo 

INMETRO. A etiqueta apresenta os níveis de eficiência, que variam de A (mais 

eficiente) a E (menos eficiente). Além disso, o processo de avaliação do regulamento 

pode ser realizado por método prescritivo ou simulação computacional.  

O foco deste trabalho abrange a determinação de eficiência no método prescritivo e 

considerando uma UH. Portanto, os próximos tópicos apresentam as recomendações 

para classificação específica das unidades habitacionais.  

2.6.1 Unidades Habitacionais Autônomas (UH)  

De acordo com o Regulamento Técnico (BRASIL, 2012), as Unidades Habitacionais 

Autônomas são também chamadas de edificações unifamiliares. Devem possuir 

acesso independente e conter, no mínimo, banheiro, dormitório, sala e cozinha, sendo 

que os três últimos podem ser conjugados.  

Para obter a pontuação final e assim a classificação final do nível de eficiência 

energética, é necessária a apresentação do pré-requisito geral da UH e dos pré-

requisitos de cada sistema que a compõe.  

2.6.1.1 Pré-requisitos para classificação da Unidade Habitacional (UH)  

2.6.1.1.1 Pré-requisito geral 

O atendimento aos pré-requisitos é necessário para que a edificação possa obter nível 

de eficiência A e B. Portanto, o não cumprimento classifica a habitação com no 

máximo nível C. 

Para tanto, o pré-requisito geral determina que “Para obtenção dos níveis de eficiência 

A e B, havendo mais de uma unidade habitacional autônoma no mesmo lote, a UH 

deve possuir medição individualizada de eletricidade e água” (BRASIL, 2012, p.15), 

exceto as edificações construídas até a data de publicação do RTQ-R.  

2.6.1.2 Procedimentos para determinação da eficiência da UH: método 
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prescritivo 

Para o processo de análise de desempenho das UH, no método prescritivo, o 

regulamento considera dois sistemas: Envoltória (Env) e Aquecimento de Água (AA), 

com a exceção da etiqueta para Áreas de Uso Comum. Para melhorar a classificação 

e ampliar as formas de garantir maior eficiência na habitação, o RTQ-R inclui o item 

Bonificações.  

A pontuação total da unidade habitacional é obtida considerando a classificação de 

cada sistema – Envoltória e Aquecimento de Água - por meio dos seus respectivos 

Equivalente Numéricos (EqNum), somando as bonificações: 

 

              Equação 1: Pontuação Total 
do Nível de Eficiência da UH 

 

Onde:  

PTUH: pontuação total da unidade habitacional 

a: coeficiente tabelado pela norma e determinado de acordo com a região geográfica (ver tabela 1).  

 

Tabela 1: Coeficiente “a” da equação 

 

Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

EqNumEnv: Equivalente Numérico da envoltória quando naturalmente ventilada, resultado da análise 

de desempenho térmico, após confirmação de cumprimentos dos pré-requisitos.  

É dividido em Equivalente numérico da envoltória para Resfriamento (EqNumEnvResfr), Aquecimento 

(EqNumEnvA) e Refrigeração (EqNumEnvRefrig). 

EnNumAA: Equivalente Numérico do desempenho térmico do aquecimento de água. 

Bonificações: Pontuação para demais soluções que ampliem a eficiência energética da edificação, 

classificadas no RTQ-R.   
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A partir da pontuação geral encontrada, a edificação é classificada quanto ao Nível de 

Eficiência final, conforme demonstra a tabela 2, sendo o nível A o mais eficiente. A 

figura 2 demonstra o modelo de Etiqueta que indica o nível de eficiência (ENCE) da 

edificação.  

 

Tabela 2: Pontuação obtida e a Classificação Final do Nível de Eficiência respectivo 

 

Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Figura 2: Modelo de ENCE de projeto para UH 

 

Fonte: PBE EDIFICA (BRASIL, 2013) 
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2.6.1.3 Envoltória 

A envoltória é o sistema que realiza as principais trocas térmicas entre o ambiente 

interno e externo, sendo composta pelas fachadas, coberturas e pisos, assim como 

as aberturas com vidros e os vãos.  

Para a classificação de eficiência da envoltória, são considerados somente os 

ambientes de permanência prolongada: quartos, salas e áreas de lazer fechadas. A 

cozinha não é avaliada, exceto nos casos em que se encontra contígua a um outro 

ambiente de permanência prolongada – APP (BRASIL, 2012). Além disso, cada 

ambiente é avaliado separadamente. 

2.6.1.3.1 Pré-requisitos da envoltória 

Propriedades dos componentes construtivos: 

Transmitância térmica (U), Capacidade Térmica (CT) e Absortância Solar das 

superfícies (α).  

Para esses pré-requisitos, o RTQ-R apresenta uma tabela (ver tabela 3) indicando os 

valores adequados para cada Zona Bioclimática. 

 

Tabela 3: Pré-requisitos de absortância solar, transmitância térmica e capacidade térmica para as 

diferentes Zonas Bioclimáticas, baseados nas normas NBR 15.575-4, NBR 15.575-5 e NBR 15220-3. 
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Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

A Transmitância Térmica (U), de acordo com o RTQ-R (BRASIL, 2012, p.13), diz 

respeito à “transmissão de calor em unidade de tempo e através de uma área unitária 

de um elemento ou componente construtivo [...] incluindo as resistências superficiais 

interna e externa, induzidas pela diferença de temperatura entre dois ambientes”. A 

transmitância é o inverso da resistência térmica: 

 

𝑈 =
1

𝑅𝑇
 

Equação 2: Transmitância Térmica 

A equação da resistência térmica:  

 

 

Onde 

Rt é a resistência térmica de superfície a superfície 

RT = Rse + Rt + Rsi Equação 3: Resistência Térmica 
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Rse e Rsi são as resistências superficiais externa e interna respectivamente  

 

Capacidade Térmica (CT) é “a quantidade de calor necessária para variar em uma 

unidade a temperatura de um sistema” (BRASIL, 2012, p.6). O cálculo da CT, quando 

os componentes são formados por camadas homogêneas e estão perpendiculares ao 

fluxo de calor, é dado pela equação: 

 

 

Equação 4: Capacidade Térmica 

 

Para sistemas que abrangem diferentes materiais, o coeficiente final é obtido a partir 

da média resultante dos coeficientes dos materiais separadamente, sendo cada um 

ponderado por sua área correspondente.  

Quanto à Absortância Solar (α), trata-se do “quociente da taxa de radiação solar 

absorvida por uma superfície pela taxa de radiação solar incidente sobre esta mesma 

superfície, geralmente relacionada a cor” (BRASIL, 2012, p.13). Na dificuldade de 

medição in loco com o equipamento adequado, espectofotometro, o Anexo B da NBR 

15220-2 (2005) apresenta tabelas que indicam os coeficientes adequados de acordo 

com o tipo de superfície (ver tabela 4), e o Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013) contém 

os coeficientes conforme algumas cores de tintas (ver tabela 5).  

  

Tabela 4: Absortância (α) para radiação solar (ondas curtas) 
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Fonte: Tabela B.2, NBR 15220 (2005) 

 

Tabela 5: Absortância (α) de revestimentos de paredes e coberturas (tintas) 
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Fonte: Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013) 

 

Ventilação Natural 

 

Quanto aos pré-requisitos de ventilação natural, exige-se que as aberturas tenham 

uma área mínima efetiva de ventilação, considerando à área útil dos ambientes de 

permanência prolongada (ver tabela 6).  

 

Tabela 6: Percentual de áreas mínimas para ventilação em relação à área útil do ambiente 
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Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Nas ZB 2 a ZB 8, a ventilação cruzada é pré-requisito. Para identificar esse parâmetro, 

utiliza-se o seguinte cálculo: 

(A1/ A2 ≥ 0,25) 

 

A1: Somatório das áreas de ventilação efetiva da fachada com MAIOR área total de aberturas para 

ventilação 

A2: Somatório das áreas de ventilação efetiva da fachada com MENOR área total de aberturas para 

ventilação 

 

No cálculo da ventilação, deve ser considerada somente a abertura efetiva para 

ventilação, excluindo-se o caixilho, assim como as portas de acesso principal e de 

serviço devem ser desconsideradas. Ainda, as áreas com corredores não devem ser 

incluídas como área útil.  

O ambiente que não cumprir com este pré-requisito, será classificado no Equivalente 

Numérico para Resfriamento (EqNumEnvAmbResfr) entre os níveis C a E.  

Para garantir o nível A, ao menos metade dos banheiros devem possuir ventilação 

natural (os lavabos não se incluem neste cálculo). Prismas, poços e forros com 

ventilação são permitidos.  

 

Iluminação Natural  
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Para cumprir este pré-requisito, as áreas efetivas para entrada de iluminação natural 

nos ambientes de permanência prolongada precisam ser ao menos 12,5% da área do 

ambiente. Ambientes interligados, sem divisões, devem ser considerados com um 

espaço único para o cálculo. 

Assim como no cálculo da ventilação, a área efetiva de iluminação desconsidera os 

caixilhos das esquadrias.  

O não cumprimento dos pré-requisitos resulta em classificação da envoltória com no 

máximo Nível C, em resfriamento, aquecimento e refrigeração. A ventilação natural é 

exceção, pois a pontuação neste caso somente diminui quanto ao desempenho do 

resfriamento.  

O RTQ-R ainda considera projetos que apresentem algumas especificidades 

construtivas e seus pré-requisitos, no item 3.1.1 do RTQ-R (BRASIL, 2012).  

2.6.1.3.2 Procedimentos para determinação da eficiência da envoltória 

O método prescritivo do regulamento técnico, escolhido neste trabalho, avalia o 

desempenho térmico da envoltória das UH por meio de um Equivalente Numérico 

(EqNumEnv), para analisar a eficiência da edificação naturalmente ventilada. O 

resultado demonstra o impacto da envoltória no consumo energético da UH.  

As equações determinadas pelo RTQ-R foram desenvolvidas através de regressões 

múltiplas. Para determinar o Equivalente Numérico, é necessário verificar em qual 

zona bioclimática a edificação se encontra, e assim utilizar a equação correspondente.  

Para cada ambiente de permanência prolongada são calculados os indicadores 

Graus-hora para resfriamento (GHR) considerando a envoltória no verão, e o Consumo 

relativo para aquecimento (CA), considerando a envoltória no inverno. Para o cálculo 

dos indicadores, deve ser utilizada a equação de acordo com a Zona Bioclimática. A 

tabela 7 indica as constantes da equação de graus-hora para resfriamento (GHR) e a 

tabela 8 apresenta as constantes da equação de consumo relativo para aquecimento 

(CA). Neste trabalho, a ZB 2: 
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 Equação 5: Indicador de 

Graus-hora para 

resfriamento (GHR) -ZB2 

 

 

 

Tabela 7: Constantes da equação 5 

 

Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Obs: No caso de o resultado obtido ser um número negativo, o indicador de 

resfriamento deve ser considerado como zero. 
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 Equação 6: Indicador de consumo 

relativo para aquecimento (CA) -

ZB2 

 

 

 

 

Tabela 8: Constantes da equação 6 

 

Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Na sequência, são identificados, em tabelas, para cada Zona Bioclimática, os 

Equivalentes numéricos para resfriamento (EqNumEnvAmbResfr) e aquecimento 

(EqNumEnvAmbA), como apresenta a tabela 9: 

 

Tabela 9: Equivalente numérico da envoltória do ambiente para Resfriamento e Aquecimento, 

respectivamente – Zona Bioclimática 2 
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Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Para obter os equivalentes numéricos, EqnumEnvResfr – relacionado ao resfriamento, 

e EqNumEnvA – relacionado ao aquecimento, é necessário ponderar os 

EqNumEnvAmbResfr e EqNumEnvAmbA pelas áreas úteis dos ambientes (AUamb).  

Assim, para o cálculo do Equivalente Numérico da Envoltória (EqNumEnv), são 

utilizadas as equações que abrangem os dois equivalentes calculados anteriormente, 

distribuídas com pesos conforme a Zona Bioclimática.  

 

   Equação 7: Equação para 

cálculo do Equivalente  

Numérico da Envoltória 

(EqNumEnv) – ZB2 

 

Onde 

EqNumEnv: equivalente numérico da envoltória 

EqNumEnvResfr: equivalente numérico da envoltória para resfriamento 

EqNumEnvA: equivalente numérico da envoltória para aquecimento 

 

O Equivalente Numérico resultante do sistema da Envoltória (EqNumEnv) é então 

relacionado ao Nível de Eficiência final (ver tabela 10): 

 

Tabela 10: Equivalente Numérico (EqNum) e Nível de Eficiência respectivo 
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Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Em casos de condicionamento artificial, o cálculo da eficiência, apesar de ter caráter 

informativo, deve ser calculado para os dormitórios (exceto os de serviço), mesmo que 

a edificação seja naturalmente ventilada. O indicador é o Consumo relativo para 

refrigeração (CR), determinado pela ponderação de CR de cada dormitório. Para a 

bonificação de condicionamento de ar, é obrigatório atingir Nível A de eficiência neste 

equivalente.  

O Consumo relativo para refrigeração dos dormitórios condicionados artificialmente 

(CR), se dá pela equação 8 e as constantes para cálculo do Consumo relativo para 

refrigeração de dormitórios condicionados artificialmente – ZB2 encontram-se na 

tabela 11. 
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Equação 8: Consumo 

relativo para refrigeração 

de dormitórios 

condicionados 

artificialmente – ZB2 

 

 

  

 Tabela 11: Constantes da equação 8  

 

 Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

 O Equivalente Numérico para refrigeração (EqNumEnvAmbRefrig) é determinado a 

partir da tabela 12: 
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Tabela 12: Equivalente numérico da envoltória do ambiente condicionado artificialmente para 

refrigeração – ZB2 

 

Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

O equivalente numérico da envoltória para refrigeração, assim como os anteriores, é 

calculado através de ponderação dos equivalentes numéricos obtidos para cada 

ambiente pelas áreas úteis dos ambientes avaliados (AUamb).  

2.6.1.4 Sistema de aquecimento de água 

A avaliação do sistema de aquecimento de água só acontece quando este é entregue 

instalado na edificação. Portanto, sistemas de espera não são analisados. Quando 

não existir sistema de aquecimento de água na edificação, o Equivalente numérico 

(EqNumAA) obrigatoriamente deve ser 1, obtendo o nível mínimo de eficiência, E.   

Para cada sistema de aquecimento da água, utiliza-se uma forma de avaliação 

diferente. No caso de aquecimento solar, a metodologia é dada no RTQ-R ou pode 

ser realizada simulação computacional. Os sistemas a gás são avaliados de acordo 

com a classificação no PBE. Já as bombas de calor, são consideradas de acordo com 

o coeficiente de performance (COP), enquanto as caldeiras dependem do combustível 

utilizado. No aquecimento elétrico de passagem e de hidromassagem, a potência do 

aparelho é analisada. Nos sistemas de aquecimento elétrico por acumulação, como o 

boiler, exceto nos casos de integrarem o sistema de aquecimento solar, são 

consideradas a potência para os equipamentos que fazem parte do PBE.  

Os pré-requisitos são: 

 

Tubulações 
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Para obter nível A ou B, as tubulações devem ser apropriadas e de acordo com as 

normas técnicas.  

No caso de tubulações metálicas, além de seguir as normas específicas, devem 

possuir espessuras de isolamento mínimas, conforme demonstra a tabela 13. 

 

Tabela 13: Espessura mínima de isolamento de tubulações para aquecimento de água  

 

Fonte: Anexo do RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Quando a tubulação não for metálica, deve ter espessura mínima de 1,0 cm para 

qualquer diâmetro nominal, com condutividade térmica entre 0,032 e 0,040 W/mK. 

Para os casos em que há outras especificações de condutividade térmica, há uma 

equação no RTQ-R para encontrar a espessura mínima necessária.  

 

Reservatórios  

Para reservatórios de água quente instalados em sistemas que não sejam de 

aquecimento solar, deve-se comprovar que a estrutura do reservatório apresenta 

resistência térmica mínima de 2,20 (m²K)/W.  

2.6.1.4.1 Procedimentos para determinação da eficiência do aquecimento de 

água 

Para classificar a eficiência do aquecimento de água, o regulamento apresenta 

sistemas do tipo solar e a gás, que fazem parte do PBE, assim como bombas de calor 

de alta eficiência.  

Para sistemas combinados, como solar e gás ou bomba de calor, é usado o maior 

equivalente numérico. No caso de solar com elétrico, o equivalente numérico do 

aquecimento solar é respeitado, porém este deve possuir uma fração solar mínima de 

70%. Em outros combinados, o equivalente numérico depende da porcentagem de 

demanda de cada sistema, multiplicado pelo seu respectivo EqNumAA, de acordo 
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com equação disponível no RTQ-R.   

2.6.1.5 Bonificações 

As bonificações são pontos extras que a edificação recebe ao adotar medidas que 

aumentem sua eficiência energética. Assim, cada medida recebe no máximo 1 ponto 

na classificação geral e é necessário comprovar e justificar.  

A pontuação do item bonificações é obtida através do somatório das bonificações 

parciais: 

Bonificações = b1 + b2 + b3 + b4 + b5 + b6 + b7 + b8 

 

 Ventilação Natural (porosidade, dispositivos especiais, centro geométrico, 

permeabilidade): até 0,40 pontos 

 Iluminação Natural (profundidade e refletância do teto): até 0,30 pontos   

 Uso racional de água: até 0,20 pontos 

 Condicionamento artificial de ar: até 0,20 pontos 

 Iluminação artificial: até 0,10 pontos 

 Ventiladores instalados no teto: 0,10 pontos 

 Refrigeradores instalados na UH: 0,10 pontos 

 Medição individualizada: 0,10 pontos  

 

Apesar de o somatório resultar em 1,5 pontos, a pontuação máxima considerada é de 

1,0 ponto.  

 

3 MÉTODO 

 

A avaliação de desempenho de uma edificação pode ser realizada na concepção 

projetual ou após a execução. As análises podem acontecer a partir de normas, 

usando um método prescritivo para identificar se atende aos pré-requisitos ou 

estratégias construtivas ou por meio de Softwares de simulação computacional.  

A pesquisa foi construída com base nas modalidades qualitativa e quantitativa (mista), 
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na qual inicialmente foram utilizados como instrumentos de análise do clima e 

identificação de estratégias para a Zona Bioclimática de estudo os Softwares ZBBR e 

Climate Consultant 6.0, a Norma NBR 15575, e o Site Projeteee - desenvolvido pela 

Universidade Federal de Santa Catarina, compondo assim um Quadro-Síntese das 

estratégias bioclimáticas para o local. Na sequência, foi realizada a avaliação de 

desempenho da eficiência energética da residência em estudo, por meio do método 

prescritivo do RTQ-R utilizando a planilha de cálculo disponível no site do PBE Edifica 

– Programa Brasileiro de Etiquetagem, considerando os pré-requisitos gerais e 

específicos para cada ambiente. A partir das análises, foram identificadas as 

melhorias e adequações necessárias. As alterações foram realizadas, focando em 

estratégias passivas de conforto térmico, adequadas ao contexto climático local, 

utilizando o Quadro-Síntese de estratégias como base para as novas soluções 

propostas. Os estudos finalizaram com uma nova avaliação no RTQ-R, considerando 

as modificações propostas. 

Tendo em vista a análise de um projeto desenvolvido para o local de estudo, espera-

se identificar a eficiência energética da UH e o potencial de conforto interno 

proporcionado pelas alterações propostas na envoltória. Além disso, sobretudo em 

relação ao conforto térmico para aquecimento, espera-se que as sugestões de 

melhorias e adaptações possam auxiliar na concepção de futuros projetos, mais 

adequados ao clima local, na perspectiva da arquitetura bioclimática.  
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4 ESTUDO DE CASO 

 

A região deste estudo de caso situa-se no noroeste do estado de Santa Catarina, 

neste trabalho especificamente o município de São Lourenço do Oeste (ver figura 3). 

 

Figura 3: Localização do município no estado de Santa Catarina 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

4.1 Caracterizações gerais e o clima local 

 

O município, de acordo com o IBGE (2019), possui cerca de 23.857 habitantes. 

Localiza-se geograficamente abaixo do trópico de Capricórnio, com Latitude 26,36° 

Sul e longitude 52,85° Oeste, a uma altitude média de 893 metros acima do nível do 

mar (ZBBR, 2004). Além disso, pertence a unidade de relevo Planalto das Araucárias 

(IBGE, 2019).  

De acordo com dados do Ciram – EPAGRI (2002), insere-se na classificação climática 

de Köppen, apresentando clima Cfb – Clima Temperado (mesotérmico úmido e verão 

ameno).  

 

4.2 Objeto de estudo 

 

A edificação em estudo é de tipologia residencial unifamiliar (UH), planejada para o 

uso de quatro moradores, sendo um casal e duas crianças, e foi projetada pela autora 

deste trabalho (ver figuras 4, 5 e 6).  
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Os clientes optaram por algumas soluções projetuais consideradas eficientes, como o 

aquecimento solar da água e o aproveitamento da água da chuva para os sanitários 

e para as torneiras externas do jardim.  

 

 

 

Figura 4: Fachada Frontal - Leste 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Figura 5: Fachada Lateral - Norte 
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Fonte: elaborado pela autora 

 

Figura 6: Fachada fundos - Oeste 

 

Fonte: elaborado pela autora 

O primeiro nível, térreo, apresenta as áreas mais sociais e de lazer, como salas de 

estar a jantar, cozinha, área para festas externa, piscina e um lavabo. Já no primeiro 

pavimento, na parte superior, ficam os ambientes mais íntimos, como dormitórios e 
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banheiros (ver figuras de 7 a 10). A UH possui área total de 233,46 m². 

Figura 7: Planta Térreo 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Figura 8: Planta 1º Pavimento  

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Figura 9: Corte A  
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Fonte: elaborado pela autora 

Figura 10: Corte B  

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

5 RESULTADOS  

 

Neste trabalho, optou-se por trabalhar com o método prescritivo do RTQ-R, buscando 
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identificar a classificação de eficiência energética da edificação e propor melhores 

soluções para atingir nível A de desempenho. 

Para obtenção da Classificação de Eficiência do RTQ-R, foram utilizadas as planilhas 

eletrônicas do LABEEE como base dos cálculos, indicadas na norma do Regulamento. 

A planilha permite dados quantitativos de entrada, o que resultou na classificação da 

por ambiente, considerando o cumprimento dos pré-requisitos iniciais para a UH.  

Assim, a classificação do nível de eficiência energética compreende a análise de dois 

sistemas, envoltória e aquecimento de água, acrescentando as possíveis bonificações 

e considerando os pré-requisitos.  

Por fim, os resultados foram analisados a partir da pontuação total da UH (PTUH) e 

do seu nível de eficiência energética correspondente. Assim, foram sugeridas 

melhorias para futuras habitações na zona bioclimática 2, de forma a ampliar o nível 

de eficiência da habitação e o conforto térmico dos moradores.  

 

5.1 Classificação no zoneamento bioclimático brasileiro e diretrizes 

bioclimáticas indicadas  

5.1.1 Instrumentos de Análise 

Os instrumentos de análise escolhidos para este trabalho apresentam recomendações 

para ampliar o repertório de soluções projetuais possíveis, na sugestão de alternativas 

e melhores estratégias de conforto para a Zona Bioclimática 2.  

5.1.1.1 Software ZBBR  

O Software ZBBR (2004), elaborado conforme ABNT NBR 15220-3, de 29/04/2005, 

de autoria de Maurício Roriz e disponível no site do Laboratório de Eficiência 

Energética em Edificações (LABEEE) da Universidade Federal de Santa Catarina, 

permite a identificação do município na Zona Bioclimática a que pertence. A norma 

NBR 15220 apresenta uma lista de municípios que possuem sua classificação a partir 

de dados climáticos encontrados nas estações meteorológicas. Para os demais 

municípios que não possuem dados disponíveis nessas plataformas, como é o caso 
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de São Lourenço do Oeste, o software gera os resultados a partir de interpolação 

(ZBBR, 2004). A figura 11 apresenta a classificação bioclimática do município de São 

Lourenço do Oeste – SC.  

  

Figura 11: ZBBR – Classificação Bioclimática dos Municípios Brasileiros – São Lourenço do Oeste, SC 

 

Fonte: ZBBR (2004) 

De acordo com o software, a cidade de São Lourenço do Oeste – SC, pertence à zona 

bioclimática 2. Ainda, sugere algumas estratégias baseadas na NBR 15.215-3 que 

seguem abaixo. 

 

Inverno:  

 Aquecimento solar da edificação 

 Paredes internas pesadas 

 Aquecimento artificial necessário 

 Permitir a insolação dos ambientes 

 

Verão:  

 Ventilação cruzada. 
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Para identificar maiores detalhes das estratégias a partir do ZBBR, e devido à 

inexistência de dados climáticos tratados para o município em estudo, foi utilizada a 

estação meteorológica da cidade de referência mais próxima, Xanxerê – SC, que 

possui características semelhantes. Além de estar situada na mesma zona 

bioclimática, ZB 2, a cidade de Xanxerê apresenta altitude de 841,2m, temperatura 

média de verão de 21,12°C e de inverno de 15,70°C, e umidade relativa média anual 

de 73,65%, estando situada a cerca de 90 km de distância. Para tal, o ZBBR indica as 

estratégias ABCFI, que devem ser identificadas na NBR 15220 (2003), conforme 

demonstra a figura 12.  

 

Figura 12: Estratégias de condicionamento térmico destacadas 

 

Fonte: NBR 15220 (2005) – Adaptado pela autora 

 

As estratégias recomendadas pela NBR 15220 indicam aquecimento artificial aliado 

ao aquecimento passivo, o que inclui a orientação correta das superfícies de vidro, cor 

externa mais escura para absorver radiação solar, e o aproveitamento de inércia 

térmica, através da alta massa térmica nas paredes internas. Inclui também a 

desumidificação do ar por meio da ventilação para renovação do ar, e indica a 

ventilação cruzada como estratégia para resfriamento passivo.  
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5.1.1.2 NBR 15575  

Coberturas 

A NBR 15575 – Parte 5: Requisitos para Sistemas de Coberturas (2013), inclui a 

Transmitância Térmica e os níveis de desempenho da cobertura quanto ao isolamento 

térmico, de acordo com a Zona Bioclimática. Os valores podem ser verificados na 

tabela 14.  

 

Tabela 14: Critérios e Níveis de desempenho de coberturas quanto à Transmitância Térmica – NBR 15575 

 

Fonte: NBR 15575, parte 5 (2013)  

 

Dessa forma, de acordo com a Norma, para o isolamento da cobertura ser 

considerado de Desempenho Superior na ZB 2, U (transmitância térmica) deve ser 

menor ou igual a 1,0 (um). O valor mínimo e obrigatório para U é 2,3 W/m²K.  

Paredes  

De acordo com a NBR 15575 – Parte 4: Sistemas de Vedações Verticias internas e 

externas (2013), a transmitância térmica mínima das paredes externas na ZB 2, é de 

2,5 W/m²K, conforme demonstra a tabela 15. 

 

Tabela 15: Transmitância Térmica de paredes externas – NBR 15575 

 

Fonte: NBR 15575, parte 4 (2013)  
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Além disso, a Capacidade Térmica dada pela norma para a ZB 2 deve ser maior ou 

igual a 130 kJ/m².K (ver tabela 16).  

Tabela 16: Capacidade Térmica de paredes externas – NBR 15575 

 

Fonte: NBR 15575, parte 4 (2013)  

 

5.1.1.3 Software Climate Consultant  

O software Climate Consultant 6.0 (2018) foi utilizado para análise do clima local e 

obtenção das estratégias bioclimáticas mais adequadas. Dentro do programa, optou-

se por verificar o nível de conforto adaptativo pela Norma ASHRAE 55 (2010).  

A norma aborda que,  

“Nos espaços naturalmente ventilados, onde os ocupantes podem abrir e 

fechar janelas, a sua sensação térmica dependerá em parte do clima externo, 

e pode ter maior nível de conforto do que edificações com sistemas HVAC 

centralizados. O modelo entende que os usuários adaptam suas vestimentas 

às condições térmicas do ambiente, e são sedentários. Não deve haver 

sistema de refrigeração mecânico, e este método não se aplica se há 

sistemas de aquecimento mecânicos em operação” (CLIMATE 

CONSULTANT, 2018, tradução nossa).  

 

Para o desenvolvimento do trabalho neste Software, foram usados os arquivos 

climáticos em formato .EPW - Energyplus Weather Data, disponíveis no site Roriz 

Engenharia Bioclimática (2019), que possui dados para 411 municípios brasileiros.  

Como demonstra o gráfico abaixo (ver figura 13), gerado no Software com os dados 

da cidade de referência, Xanxerê – SC, o local de análise apresenta temperaturas 

muito baixas e se mantém ao longo do ano com temperaturas mais frias. Assim, são 

poucos os períodos na Zona de Conforto Térmico.  
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Figura 13: Gráfico de Variação de Temperatura 

 

Fonte: Climate Consultant 6.0 (2018) – Adaptado pela autora 

 

Além disso, o clima é muito úmido, e engloba os meses mais frios no inverno, atingindo 

médias de umidade relativa maiores do que 80%, como demonstra o gráfico de 

Umidade Relativa, na figura 14.  

Figura 14: Gráfico de Umidade Relativa 
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Fonte: Climate Consultant 6.0 (2018) – Adaptado pela autora 

 

Os ventos são constantes e velozes, atingindo até 12 metros por segundo, sendo a 

maior parte do tempo frios, entre 0 e 21°C. Além disso, são bastante úmidos, com 

umidade relativa maior do que 70%, especialmente na orientação Sudeste, de onde 

chegam os ventos dominantes (ver figura 15).  

 

Figura 15: Rosa  dos Ventos 

 

Fonte: Climate Consultant 6.0 (2018) – Adaptado pela autora 

 

Para obter a Carta Bioclimática com estratégias indicadas para o decorrer do ano, 

resultando em 100% de conforto térmico, foi utilizado o modelo de conforto da Norma 

ASHRAE 55 (CLIMATE CONSULTANT, 2018, tradução nossa) em que: “o Conforto 

Térmico é baseado na Temperatura de Bulbo Seco, na vestimenta (clo), na atividade 

metabólica (met), velocidade do ar, umidade, e principalmente na temperatura 

radiante”. O método considera que a temperatura radiante interna da edificação é 

próxima da temperatura de bulbo seco. Além disso, entende que nas residências as 

pessoas adaptam suas roupas conforme a estação e se sentem confortáveis com alta 
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velocidade do ar, mais do que em prédios com sistema central de HVAC.  

A figura 16 demonstra a Carta Psicométrica com as estratégias indicadas pela Norma: 

 

Figura 16: Carta Psicométrica – Estratégias Bioclimáticas ASHRAE 55 

 

Fonte: Climate Consultant 6.0 (2018) – Adaptado pela autora 

 

O Ganho de Calor Interno é a solução mais indicada, sendo necessário em 48,8% do 

ano, seguido por conforto adaptativo por ventilação, aquecimento artificial com adição 

de umidade se necessário, desumidificação, ganho solar passivo direto por alta massa 

térmica, e sombreamento das janelas.  

A figura 17 apresenta o gráfico com as estratégias para cada mês.   

 

Figura 17: Gráfico de Estratégias Bioclimáticas mensais - ASHRAE 55 
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Fonte: Climate Consultant 6.0 (2018) – Elaborado pela autora 

 

Assim, o modelo sugere maior desumidificação de outubro a março; necessidade de 

aquecimento artificial; sombrear as janelas no verão; e conforto por ventilação 

constante, porém diminuir no inverno e ampliar no verão.  

 

As soluções arquitetônicas do modelo da norma ASHRAE 55 (CLIMATE 

CONSULTANT 6.0, 2018, tradução nossa), são descritas abaixo: 

1. Sombrear para evitar o superaquecimento, abrir para a ventilação no verão e 

usar ganho solar passivo no inverno 

2. Construções leves acima do nível do solo, paredes móveis e espaços externos 

sombreados 

3. Ganho de calor por luzes, pessoas e equipamentos, reduzem muito o 

aquecimento necessário, então mantenha a casa estanque, bem isolada (para 

baixas oscilações de temperatura) 

4. Boa ventilação natural pode reduzir ou eliminar o ar-condicionado em clima 



60 

 

quente, se as janelas são bem sombreadas e orientadas para os ventos 

dominantes  

5. Plantas compridas e estreitas podem ajudar a aumentar a ventilação cruzada 

em climas temperados e quentes úmidos 

6. Varandas e pátios protegidos podem fornecer conforto passivo de resfriamento 

por ventilação em climas quentes e podem prevenir problemas com insetos 

7. Telhados com pouca inclinação e beirais grandes funcionam bem em climas 

temperados 

8. Os vidros podem diminuir a perda e o ganho por condução (minimiza a 

transmitância térmica), porque o ganho de radiação solar indesejada tem 

menor impacto neste clima. Uso de vidro duplo ou triplo, ou duplo pintado 

9. Para facilitar a ventilação cruzada, localizar as aberturas de portas e janelas 

em lados opostos da edificação, com aberturas maiores que direcionem os 

ventos para cima dentro do ambiente, se possível  

10. Para forçar a ventilação natural, a direção do vento pode ser alterada até 45 

graus em direção à edificação por paredes laterais ou por plantas 

11. Em climas frios e nublados as casas passivas usam baixa massa térmica bem 

vedada e isolada, para garantir o acúmulo rápido de calor pela manhã 

12. Para aquecimento solar passivo, deve-se posicionar a maior área envidraçada 

da edificação para o Norte, para aumentar a exposição ao sol de inverno. 

Porém, deve-se projetar proteções solares para sombrear essas áreas durante 

o verão 

13. Espaços ao ar livre ensolarados e protegidos do vento, podem estender as 

áreas de estar em clima frio (solários, pátios fechados, varandas, etc.) 

14. Para forçar a ventilação quando é baixa, pode-se aumentar a altura entre a 

entrada e a saída de ar (escadas abertas, efeito chaminé, torre de vento) 

15. Zonas de proteção ao ar livre sombreadas (varanda, pátio) orientadas para os 

ventos dominantes, podem estender áreas de estar e de trabalho em climas 

quentes ou úmidos 

16. Em climas úmidos, átrios bem ventilados com telhados inclinados funcionam 

bem para expelir a chuva e podem ser estendidos para proteger entradas, 

varandas, alpendres, áreas de trabalho ao ar livre, etc. 

17. Use plantas livres para promover a ventilação cruzada, ou use portas com 
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persianas ou use dutos se for necessária mais privacidade 

18. Em dias quentes, ventiladores de teto ou movimento de ar interno podem 

resfriar o ambiente em até 3° C ou mais, assim menos ar-condicionado é 

necessário 

19. Organize a planta para que o sol de inverno entre nos espaços de uso diurno 

com funções específicas que coincidam com a orientação solar  

5.1.1.4 Site Projeteee 

O site Projeteee (2019), desenvolvido pela Universidade Federal de Santa Catarina  - 

UFSC em parceria com o Labeee – Laboratório de Eficiência Energética em 

Edificações, da mesma universidade, indica estratégias bioclimáticas para a cidade 

de referência deste estudo, Xanxerê – SC. As indicações são baseadas nos arquivos 

climáticos disponíveis no INMET – Instituto Nacional de Meteorologia.  

O site sugere estratégias conforme a estação do ano. Toda as estações recebem 

indicação de inércia térmica para aquecimento e ventilação natural. Já o verão inclui 

sombreamento, enquanto o inverno substitui a sombra por aquecimento solar passivo.  

No caso de inércia térmica para aquecimento e no aquecimento solar passivo, 

algumas soluções projetuais são recomendadas, como Estufa, Edificação 

semienterrada, Aquecimento Solar Passivo de componentes internos, como paredes 

e pisos; e Parede Trombe. As estratégias são demonstradas nas figuras 18 e 19 

abaixo.  

 

Figura 18: Estratégias bioclimáticas de Inércia Térmica para Aquecimento, Xanxerê - SC  

 

Fonte: Projeteee (2019) 
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Figura 19: Estratégias bioclimáticas de Aquecimento Solar Passivo, Xanxerê - SC  

 

Fonte: Projeteee (2019) 

 

5.1.2 Quadro-síntese de estratégias bioclimáticas para a Zona 2 

Como este trabalho se trata de análise de um projeto já aprovado pelo cliente e 

executado, muitas estratégias como Estufa, Edificação Semienterrada e componentes 

internos para aquecimento solar passivo, não podem ser aplicadas.  

A síntese das estratégias para a ZB 2 encontra-se na figura 20.  

 

Figura 20: Quadro-Síntese de Estratégias bioclimáticas para a ZB 2 



63 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

5.2 Avaliação da Unidade Habitacional Autônoma (uh) pelo RTQ-R 

5.2.1 Pré-requisitos da UH 

Medição individual 

Para cumprir com os pré-requisitos gerais, se houver UH no mesmo lote, as medições 

de água e eletricidade devem ser individualizadas. Neste estudo de caso, a edificação 

é unifamiliar e localiza-se em lote individual, possuindo, portanto, medição 

individualizada.  

Assim, o pré-requisito não se aplica.  

 

Ventilação cruzada 

Na ZB2, a ventilação cruzada também é pré-requisito. A avaliação se dá a partir da 

planilha, incluindo todas as áreas das aberturas, inclusive dos ambientes transitórios, 

de acordo com sua orientação solar. De acordo com os cálculos da planilha, a 
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edificação em análise atende a este pré-requisito.   

 

Banheiros com ventilação natural 

No cálculo da planilha, são incluídos todos os banheiros da UH e todos os que 

possuem ventilação natural. Como todos os banheiros da edificação possuem 

ventilação natural, a UH atende ao pré-requisito.  

5.2.2 Envoltória e Pré-requisitos específicos dos ambientes 

Absortância Solar, Transmitância térmica e Capacidade Térmica 

Conforme apresenta a tabela 17 para a ZB 2, os sistemas da envoltória devem possuir 

transmitância térmica (U) e capacidade térmica (CT) mínimas apontadas e não há 

exigência quanto à absortância solar para nenhum dos sistemas.  

 

Tabela 17: Pré-requisitos de absortância solar, transmitância térmica e capacidade térmica para as 

diferentes Zonas Bioclimáticas, baseados nas normas NBR 15.575-4, NBR 15.575-5 e NBR 15220-3

 

Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

 Sistemas do piso e da cobertura  

O RTQ-R exige a identificação da situação do piso dos ambientes, se estão em 

contato com o solo, sob pilotis, e se a cobertura tem contato com o exterior.  

Se piso ou cobertura tiver contato com o exterior, deve-se preencher com o número 

1, e, do contrário, 0. Neste caso, as situações do piso do pavimento superior obtiveram 

0 (zero), enquanto os ambientes do pavimento térreo obtiveram 1 no contato com o 

solo. Já a cobertura recebeu 1 nos APPs do pavimento superior e na Sala de Estar, e 

os demais ambientes do pavimento térreo receberam 0. 

No caso da sala de estar, que no pé direito duplo possui a cobertura padrão da UH e 
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no restante é coberta pela laje de piso da varanda, o binário identificado na tabela 

também foi 1, pois as duas coberturas possuem contato com o exterior.  

 

 Cobertura  

O sistema da cobertura da UH é composto por camada de gesso interno, laje pré-

moldada, e telha metálica do tipo sanduíche, como demonstra a figura 21. 

 

Figura 21: Composição do sistema da cobertura e características térmicas 

 

Fonte: Adaptado do Anexo V do RTQ-R, elaborado pela autora 

 

O Anexo V do RTQ-R não apresenta os resultados dos cálculos de U e CT para essa 

composição do sistema de cobertura. Assim, os valores de transmitância térmica e 

capacidade térmica apresentados na figura acima e utilizados para este trabalho 

foram identificados a partir do site Projeteee (2019), na Calculadora de Propriedades.  

A transmitância térmica (U) da cobertura resultou em 0,5 W/(m²K), e a capacidade 

térmica (CT) em 207,2 KJ/(m²K). O pré-requisito adota U ≤ 2,30 e não há exigência 

para CT da cobertura, portanto a cobertura atende ao exigido.  

A cobertura possui telhas metálicas do tipo sanduíche e foi identificada a partir da NBR 

15220 (2005), conforme apresentado na tabela 18.  

 

Tabela 18: Absortância (α) para radiação solar (ondas curtas) 
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Fonte: Tabela B.2, NBR 15220 (2005) 

 

O piso da varanda também funciona como parte da cobertura da sala de estar, sendo 

composto por uma camada de gesso interno de 2 cm, câmara de ar, laje pré-moldada 

com lajota totalizando 12 cm, contrapiso de 2 cm, argamassa de 2,50 cm e piso 

cerâmico. A figura 22 demonstra o sistema.  

 

Figura 22: Composição do sistema de piso da varanda e características térmicas 

 

Fonte: Adaptado do Site Projeteee (2019), elaborado pela autora 

 

Quanto à Absortância (α) do piso cerâmico, foi considerada a cor do material Branco 

Gelo, com α = 29,7, como apresenta a figura 23. 

 

Figura 23: Cor do piso cerâmico 
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Fonte: Adaptado do Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013) 

 

Dessa forma, para definir Capacidade Térmica, Transmitância térmica e Absortância 

da cobertura da Sala de Estar, estas foram ponderadas por suas respectivas áreas, 

conforme indica o regulamento.  

A tabela 19 demonstra os valores de CT e U do Sistema de Cobertura da Sala de Estar 

ponderados, incluídos na planilha: 

 

Tabela 19: Absortância, Capacidade Térmica e Transmitância Térmica do Sistema de cobertura da Sala 

de Estar 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Assim, a UH apresenta dois tipos de sistemas de coberturas. O sistema com telha 

metálica, que possui Capacidade Térmica de 207,20 (kJ/m²K), Transmitância Térmica 

de 0,50 (W/m²K) e Absortância Solar de 0,25; e o sistema de cobertura misto da Sala 
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de Estar ponderado pela área, obtendo os valores finais de CT = 239,53 (kJ/m²K), U 

= 0,93 (W/m²K), e Absortância = 0,27.  

 

 Paredes externas e internas 

O sistema das paredes, tanto externas quanto internas, é composto por argamassa 

interna e externa de 2,5cm cada, tijolo cerâmico 6 furos de 9,0 x 14,0 x 24,0 e pintura 

externa, finalizando em 14cm de espessura, como demonstra a figura 24.  

 

Figura 24: Composição do sistema de parede externa e características térmicas 

 

Fonte: Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013) 

 

Utilizando as informações da figura acima advinda do RTQ-R, as paredes externas 

apresentam Transmitância térmica (U) de 2,46 W/(m²k) e Capacidade Térmica (CT) 

de 150 KJ/(m²K). De acordo com o regulamento, U e CT identificadas para este 

sistema atendem ao pré-requisito.  

A pintura externa das paredes é tinta acrílica fosca, cor palha, o que, de acordo com 

o Anexo V do RTQ-R (Brasil, 2013) possui absortância igual a 36,7. Os dados podem 

ser observados na figura 25.  

 

Figura 25: Tinta utilizada  
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 Fonte: Adaptado do Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013) 

 Característica Construtiva 

Na planilha, a capacidade térmica dos fechamentos – paredes internas, externas e 

cobertura, é avaliada da seguinte forma: deve-se preencher com o número um (1) se 

o valor da Capacidade Térmica for abaixo de 50 KJ/(m²K), o que corresponde a CT 

baixa. Para o caso de Capacidade Térmica alta, acima de 250 KJ/(m²K), o valor 

determinado também é um (1), que deve ser preenchido em outra célula. Porém, se o 

valor de CT estiver entre 50 e 250 KJ/(m²K), o número é zero (0) para os dois itens.  

Para determinar, deve-se ponderar as CT dos fechamentos pelas suas respectivas 

áreas, excluindo as aberturas. Na UH em análise, CT Alta e Baixa receberam 0 (zero) 

(ver Tabela 20). 

Tabela 20: Variável binária – Capacidade Térmica  

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Iluminação e ventilação natural 
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Para os cálculos de iluminação e ventilação natural, é necessário desconsiderar 

corredores presentes nos ambientes. Ainda, para dormitórios com área maior do que 

15m², o pré-requisito é válido somente para 15m² do ambiente, desconsiderando a 

área restante. Nos ambientes integrados, como é o caso da cozinha, sala de estar e 

jantar da UH em análise, deve-se somar as suas áreas úteis e as áreas das aberturas 

para analisar o pré-requisito. 

 

 Ventilação natural  

Para o cálculo de área mínima para ventilação natural nos ambientes de permanência 

prolongada e cozinha, o RTQ-R apresenta a relação indicada na tabela 21, para a ZB 

2.  

Tabela 21: Percentual de áreas mínimas para ventilação em relação à área útil do ambiente 

 

Fonte: RTQ-R (BRASIL, 2012) 

 

Equação 9: Cálculo da área de ventilação nos APPs  

 

 

Onde 

A: percentual de abertura para ventilação em relação à área útil do ambiente (%) 

Av: área de abertura para ventilação (m²) 

AUamb: área útil do ambiente (m²) 

 

Conforme mostra a tabela acima, para a ZB 2 o percentual de abertura de ventilação 

em relação à área útil do ambiente (A) deve ser ≥ 8%. A planilha calcula 

automaticamente o atendimento a este pré-requisito para cada ambiente, devendo 

incluir somente a área de abertura para ventilação.  
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 Iluminação Natural  

A exigência de área efetiva para entrada de iluminação natural nos ambientes de 

permanência prolongada é de 12,5% da área do ambiente, somando as áreas de 

todas as aberturas.   

Da mesma forma que o item de ventilação natural, a planilha calcula automaticamente 

o atendimento a este pré-requisito, exigindo a inclusão somente da área de abertura 

para iluminação.  

5.2.2.1 Determinação da eficiência - Variáveis das equações 

Ambientes de permanência prolongada 

Para obter o equivalente numérico da envoltória (EqNumEnv), deve-se considerar 

somente os ambientes de permanência prolongada (APP) da UH e sua área útil (ver 

figuras 26 e 27). 

 

Figura 26: Ambientes de Permanência Prolongada da UH – Térreo 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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Figura 27: Ambientes de Permanência Prolongada da UH – 1º pavimento 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

A UH em análise possui características distintas da sala de estar em relação à cozinha 

e sala de jantar, apesar de estarem integradas. Dessa forma, a sala de estar foi 

considerada um ambiente de permanência prolongada individual, e por isso foi 

analisada separadamente (ver tabela 22). 

 

Tabela 22: Áreas úteis dos ambientes de permanência prolongada (APP) 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

Áreas das paredes externas dos ambientes de permanência prolongada (APamb) 

Essa variável diz respeito aos limites internos do ambiente em contato com o exterior, 

sem contar as aberturas (m²).  
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A planilha deve ser preenchida com as áreas das paredes externas, conforme a 

orientação geográfica. Segue abaixo a tabela 23 demonstrando as áreas e as 

orientações: 

Tabela 23: Áreas das paredes externas dos APPs 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Aberturas 

 Áreas de aberturas externas (AAb) 

As áreas das aberturas externas são os vãos das aberturas nas paredes (m²), antes 

da colocação das esquadrias. Na planilha, as áreas são preenchidas conforme a 

orientação (ver tabela 24). 

Tabela 24: Áreas das aberturas externas dos APPs 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Características das aberturas 

As esquadrias da UH possuem perfil em alumínio branco e vidro temperado, 

transparente e incolor. A janela da sala de estar, voltada para orientação leste, possui 

persiana integrada, que corre no sentido vertical (ver figura 29). Não há outros 

dispositivos de sombreamento nas demais esquadrias, porém a geometria da 

edificação produz sombra sobre a sala de estar, sala de jantar, escritório e varanda. 

A porta externa da cozinha também recebe sombra devido à cobertura da área de 
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festas.  

A tabela abaixo apresenta as esquadrias utilizadas para os cálculos, e seus 

respectivos materiais e dimensões (ver tabela 25 e figura 28).  

Tabela 25: Tabela de Esquadrias da UH 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 28: Esquadrias da UH 

   

          J1, J2, J4, J5                              J3                                             J6, J7 
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                              J9                                                                     J10 e PJ3 

                 

    

             PJ1, PJ2                        P1, P2                          P3                                 P4 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Fator de aberturas para ventilação (Fvent) 

 Fvent diz respeito ao percentual da esquadria que possui abertura efetiva para 

ventilação. Varia de 0 a 1, sendo que 1 significa abertura livre para ventilação de 100% 

em relação ao vão. 

A figura 29 demonstra os desenhos técnicos das esquadrias da UH e suas respectivas 

medidas, utilizadas para o cálculo do Fvent.  

Figura 29: Esquadrias da UH - medidas 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

Utilizando as medidas das esquadrias da UH, conforme mostra a figura acima, foi 

calculada as porcentagens de abertura para ventilação natural e iluminação natural 

de cada esquadria, conforme demonstra a Tabela 26: 

Tabela 26: Fvent das Aberturas 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

Para os ambientes com mais de uma abertura, os Fvent foram ponderados e incluídos 

na planilha de cálculo.  

 

Somb 

Essa variável apresenta a existência de dispositivos de proteção solar nas aberturas.  

 Quando a Somb é igual a 0 (zero), significa que não há dispositivos de 

proteção, e, do contrário, quando as venezianas cobrirem 100% da abertura, 

Somb é igual a 1 (um).   

Na UH, apesar de a Sala de Estar possuir proteção por persiana integrada à 

esquadria, o ambiente apresenta mais duas aberturas sombreadas pela cobertura da 

varanda, necessitando assim realizar o cálculo total da variável Somb, através de 

ponderação. Devido à orientação da fachada, LESTE, o método da Carta Solar, 

indicado abaixo, não se aplica neste caso. Dessa forma, Somb das demais esquadrias 

da sala de estar foi calculado a partir do método da Latitude: 

 Somb é igual a 0,2 quando para ambientes sombreados por varanda, beiral ou 

brise horizontal, considerando os ângulos de sombreamento Alpha (α) e Gama 

(γ) mínimos. De acordo com a Nota Técnica N°06/2012 do RTQ-R (BRASIL, 

2012), para o Norte, deve-se considerar 23,5° - Latitude; Sul, 23,5° - Latitude; 

e para Leste e Oeste, α e γ devem ser iguais a 45°.  

As aberturas da fachada Leste, analisadas neste caso, possuem proteções laterais 

Norte e Sul por meio das paredes da edificação, sendo que a esquadria voltada para 

a orientação Norte está protegida, com 90° em relação à parede. Dessa forma, não é 

necessário analisar o ângulo Gama da orientação Norte. O mesmo se aplica à 

orientação Sul, em que não há incidência solar para a Latitude local de 26°.  

O ângulo analisado, Alpha (α) Leste, exige 45° como limite mínimo, enquanto no 

projeto a proteção do beiral da varanda é de 36,90°. Portanto, não atende à exigência, 

obtendo Somb = 0 (ver figura 30).  

Figura 30: Ângulo Alfa (α) de sombreamento - fachada Leste 
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Fonte: Elaborado pela autora 

Assim, Somb da Sala de Estar foi calculado a partir de ponderação das aberturas, 

resultando em 0,30.  

O método da Latitude também foi utilizado para calcular o sombreamento da Suíte, 

pois a relação entre Área de abertura e Área de piso é maior do que 25% (vinte e cinco 

por cento), e então não há recomendações da Carta Solar. Essa relação pode ser 

observada nas tabelas abaixo, utilizadas no método da Carta Solar.  

 

A figura 31 demonstra o ângulo Alpha (α) de proteção solar da laje sobre as janelas 

da Suíte, na fachada Norte. 

Figura 31: Ângulo Alfa (α) de sombreamento - fachada Norte 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

O limite mínimo calculado para Alpha (α) Norte é 49,5°, enquanto o ângulo de projeto 

é de 10°. Dessa forma, Somb da Suíte é igual a 0 (zero).  

 

 Somb varia de 0 a 0,5 (zero e zero vírgula cinco), para os ambientes que 

possuem proteção por varandas, brises ou pela própria geometria da 

edificação, como é o caso do escritório, sala de jantar integrada à cozinha, sala 

de estar, suíte e dormitórios da UH em análise. Para o cálculo, deve-se utilizar 

o método proposto no regulamento, em que se verifica se a área da abertura é 

maior, menor ou igual a 25% em relação à área do piso (ver tabela 27).  

Tabela 27: Cálculo da área da abertura sobre área do piso  

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir dessa relação identificada, é necessário encontrar os ângulos mínimos de 

proteção solar a partir da Carta Solar. O município da UH em análise não possui Carta 

Solar, portanto optou-se por utilizar as recomendações para a cidade que possui os 

dados mais próximos de São Lourenço do Oeste. A cidade de Rio Negro, Paraná, 

possui latitude de 26,06° Sul, e também se localiza na ZB2. A figura 32 apresenta a 

Carta Solar de Rio Negro.  

Figura 32: Carta Solar – Rio Negro, PR 
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Fonte: Anexo I do RTQ-R (BRASIL, 20-) 

 

O regulamento indica que haja contabilização, para a Carta Solar adotada, da 

proteção solar somente nas fachadas Norte e Oeste, para os ambientes com Área da 

Janela > 25% da Área de Piso, como pode ser observado na figura 33. Assim, exclui-

se a Suíte da análise através deste método, bem como a Sala de Estar, para as quais 

foi utilizado o método da Latitude.  

Figura 33: Ângulos de proteção mínimos para proteção solar para fachadas Norte e Oeste – Rio Negro, 

PR 

 

Fonte: Anexo I do RTQ-R (BRASIL, 20-) 
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Em seguida, utilizando os ângulos recomendados acima, é calculado o sombreamento 

de cada abertura (Sombabertura). A equação pondera os ângulos de projeto e os ângulos 

mínimos indicados: 

 

Equação 10: Cálculo de sombreamento  

das aberturas (sombabertura) 

 

Onde 

p = ângulos encontrados no projeto 

r = ângulos recomendados pela Carta Solar 

 

Abaixo, seguem os desenhos técnicos com as medidas dos ângulos de 

sombreamento nas aberturas (ver figuras 34 a 40).  

Fachada Norte  

Figura 34: Ângulo Beta (β) de sombreamento - fachada Norte 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 35: Ângulo Alfa (α) de sombreamento - fachada Norte  
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 36: Ângulo Gama (γ) de sombreamento - fachada Norte 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Fachada Oeste  

Figura 37: Ângulo Beta (β) de sombreamento - fachada Oeste 
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Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 38: Ângulo Alfa (α) de sombreamento - fachada Oeste 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 39: Ângulo Gama (γ) de sombreamento - fachada Oeste 
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Fonte: Elaborado pela autora 

Fachada Sul 

Figura 40: Ângulo Beta (β) de sombreamento - fachada Sul 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O cálculo da variável Somb é feito determinando que 0,75 de Sombabertura diz respeito 

a um valor de Somb igual a 0,5. Assim, se faz regra de três para identificar os demais 

valores. O valor máximo para Somb é igual a 1. A tabela 28 apresenta os resultados 

da variável: 
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Tabela 28: Ângulos de sombreamento e cálculo da variável Somb 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Assim, o valor de Somb ponderado, do APP Cozinha e Sala de Jantar, resultou em 

0,45. O Escritório obteve 0,27, enquanto os dois dormitórios receberam Somb = 0,10.  

 

Características Gerais 

 

 Áreas das paredes internas (AparInt) 

Consiste nas áreas das paredes internas do ambiente, desconsiderando as aberturas 

(m²). A tabela 29 indica as respectivas áreas.  

Tabela 29: Áreas das paredes internas 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 Pé Direito 

O pavimento térreo da UH em análise possui pé-direito de 2,94 metros, enquanto o 

pavimento superior apresenta 2,88m.  

A sala de estar é exceção, devido ao pé-direito duplo. De acordo com o regulamento, 

neste caso de variação de alturas, deve-se fazer a média entre elas. Assim, a sala de 

estar diferencia-se dos demais ambientes, apresentando pé-direito de 4,44 metros. 
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 C altura 

É a variável que designa o coeficiente de altura, sendo a razão entre o pé-direito (h) e 

a área útil do ambiente, e é dada automaticamente na planilha.  

 

Características de Isolamento Térmico  

 

 Isolamento (isol) 

Essa variável indica a presença de isolamento nas paredes externas e coberturas. 

Para ser considerada isolada, devem possuir isolamento térmico e transmitância 

térmica menor ou igual a 1,00 W/(m²K).  

Dessa forma, somente o sistema de cobertura pode ser considerado isolado, devido 

a transmitância térmica ser igual a 0,5 W/(m²K). Entretanto, as paredes não se 

enquadram na exigência. Portanto, o valor para Isol na planilha é 0.  

 

 Vidro (vid) 

Indica a existência de vidro duplo no ambiente. Caso afirmativo, deve-se definir o valor 

na planilha como 1 (um). Do contrário, 0 (zero).  

A UH não apresenta vidro duplo, portanto o valor na planilha é 0 (zero).  

 

 Transmitância térmica do vidro (Uvid) 

O vidro utilizado em todas as aberturas UH é do tipo simples, 6mm, e possui 

Transmitância Térmica (U) de 5,70 (W/(m².K)), como apresenta a figura 41.  

Figura 41: Tipo de vidro da UH 
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Fonte: PROJETEEE (2019) 

 

Temperatura mínima média mensal 

Para análise desse critério, a planilha pede para identificar se a UH pertence à zona 

bioclimática 8 ou se a média mensal de temperatura mínima é maior ou igual a 20°C.  

Como a cidade em análise não possui dados climatológicos, foram utilizadas as 

informações de temperatura da estação mais próxima, da cidade de Xanxerê (ver 

tabela 30). 

Tabela 30: Temperatura Média Mínima em Xanxerê – SC, entre 1961 e 1990 

 

Fonte: INMET (2019), adaptado pela autora 

 

De acordo com o INMET – Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2019), a 

temperatura média mínima em Xanxerê é de 12,5°C. Portanto, a resposta na planilha 

para esse critério é “Não”.  
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5.2.3 Bonificações 

Bonificações de Ventilação Natural (até 0,40 pontos) 

 

 Porosidade 

É a relação entre as áreas abertas para ventilação e as áreas impermeáveis da 

fachada.  

Para ganhar esta bonificação, deve-se comprovar que há porosidade mínima de 20% 

em pelo menos duas fachadas de orientações diferentes.  

A tabela 31 apresenta essa relação. 

Tabela 31: Cálculo da Porosidade da UH 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A UH não pontua neste item.  

 

 Dispositivos Especiais 

Para pontuar neste quesito, todos os ambientes de permanência prolongada devem 

possuir dispositivos especiais nas aberturas, que permitam a ventilação natural e o 

seu controle, como venezianas ou persianas móveis, peitoris ventilados, etc.  

Somente uma esquadria da sala de estar possui persiana integrada, portanto a UH 

não se enquadra nesta bonificação.  

 

 Centro Geométrico 

Nesta bonificação, as aberturas externas de todos os APPs devem possuir vão livre 
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com centro geométrico entre 0,40m e 0,70m a partir do piso.  

Na UH, as aberturas não possuem o centro geométrico na altura exigida. Portanto, 

não pontuam nesta bonificação.  

 

 Permeabilidade 

Não se enquadra na UH em análise, pois é aplicada somente para a Zona Bioclimática 

8. 

 

Bonificações de Iluminação Natural (até 0,30 pontos) 

 

 Profundidade (até 0,20 pontos) 

Essa bonificação determina que 50% mais 1 dos ambientes de permanência 

prolongada, cozinha e área de serviço com iluminação natural, devem possuir 

profundidade máxima calculada a partir da equação abaixo. A tabela 32 apresenta o 

cálculo da profundidade por APP.  

 

 

Equação 11: Cálculo da bonificação de Profundidade 

 

 

Onde 

P: profundidade do ambiente 

ha: distância média entre o piso e a altura máxima da abertura 

 

Tabela 32: Cálculo da Profundidade dos APPs da UH 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Portanto, a UH pontua neste item, com 0,20 pontos, pois todos os APPs possuem a 

profundidade exigida (ver tabela 32).  
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 Refletância do Teto (até 0,10 ponto) 

Para pontuar, todos os ambientes de permanência prolongada, cozinha e área de 

serviço devem possuir refletância de teto acima de 60%.  

 

Foi especificado no projeto a cor branca no forro de gesso, para todos os ambientes, 

o que equivale a cor Branco Neve apresentada no Anexo V do RTQ-R (BRASIL, 2013). 

De acordo com o regulamento, a absortância (α) da cor é de 10%, sendo assim a 

refletância é de aproximadamente 90%. Dessa forma, atende à bonificação, 

contabilizando 0,10 ponto.  

 

Uso Racional de Água (até 0,20 pontos) 

Esta bonificação diz respeito ao aproveitamento de água pluvial na UH, considerando 

sistemas de uso da água da chuva e equipamentos de economia de água. Para 

determinar a pontuação, utiliza-se a equação abaixo. 

 

Equação 12: Cálculo de 

da bonificação de uso 

racional de água 

 

Onde 

BSap: quantidade de bacias sanitárias atendidas por água pluvial 

BS: quantidade de bacias sanitárias existentes 

BSe: quantidade de bacias sanitárias com sistema de descarga com duplo acionamento 

CHe: quantidade de chuveiros com restritor de vazão 

CH: quantidade de chuveiros existentes 

Te: quantidade de torneiras com arejador de vazão constante, regulador ou restritor de vazão 

T: quantidade de torneiras existentes, excluindo as torneiras de áreas de uso comum 

OUTROSAP: quantidade de outros pontos atendidos por água pluvial 

OUTROS: quantidade de outros pontos passíveis de serem atendidos por água pluvial  

 

A edificação possui sistema de aproveitamento de água da chuva, que se direciona 

para todas as bacias sanitárias (totalizando 3). Ainda, abastece a área de serviço e as 

torneiras externas, utilizadas no jardim e para a lavagem de pisos, o que se enquadra 

como “outros pontos atendidos por água pluvial”, variável OUTROSAP e OUTROS.  



91 

 

Além disso, as bacias sanitárias possuem sistema de descarga com duplo 

acionamento, todos os chuveiros apresentam restritor de vazão, assim como as 

torneiras.  

 

Portanto, a UH obtém a pontuação total nesta bonificação, com 0,20 pontos.  

 

Condicionamento Artificial de Ar 

A UH não possui sistema de condicionamento artificial de ar, portanto não se aplica .  

 

Iluminação Artificial 

Os equipamentos de iluminação artificial serão escolhidos pelos moradores, sendo 

assim, a UH não pontua neste item.  

 

Ventiladores de Teto 

A edificação não terá ventiladores de teto.  

 

Refrigeradores 

A edificação não foi entregue com refrigerador instalado.  

 

Medição Individualizada de Aquecimento de Água 

A edificação possui sistema de aquecimento solar da água, com medição 

individualizada, pois se trata de uma unidade habitacional autônoma (UH). Entretanto, 

esta bonificação somente se aplica para garantir a medição individual em edificações 

multifamiliares.  

5.2.4 Aquecimento da Água - Solar 

O sistema de aquecimento de água instalado na UH é do tipo Solar combinado com 

backup Elétrico, devido ao contexto climático local, em que no inverno o céu fica 

encoberto com certa frequência. No entanto, o telhado da edificação voltado para o 

Norte Geográfico, favoreceu o posicionamento das placas coletoras na posição e 

inclinação adequadas para maior eficiência, e sem sombreamento. A latitude do local 

é 26°, portanto a inclinação adotada foi de 36°.  



92 

 

As tubulações do sistema são não-metálicas e adequadas à norma, possuindo 

espessura de isolamento de 1,0cm. Além disso, os coletores solares e os reservatórios 

possuem Selo Procel, portanto todos são classificados como Nível A de eficiência.  

 

Especificações do Sistema 

 

 Coletor Solar 

O coletor solar utilizado e as suas especificações estão listados na figura 42.  

Figura 42: Especificações do Coletor Solar da UH 

 

Fonte: Adaptado de INMETRO (BRASIL, 2018)  

 

 Reservatório 

O reservatório contém Selo Procel, possui 300 litros de armazenamento e ficou 

disposto no volume mais alto da edificação. Demais características do equipamento 

estão na figura 43.  

Figura 43: Especificações do Reservatório da UH 
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Fonte: Adaptado de INMETRO (BRASIL, 2011) 

 

 Chuveiros Elétricos 

A UH possui 2 (dois) chuveiros elétricos como back-up do sistema de aquecimento 

solar. As especificações estão demonstradas na figura 44.  

Figura 44: Especificações dos Chuveiros Elétricos da UH 

 

Fonte: Adaptado de INMETRO (BRASIL, 2016) 

 

5.2.4.1 Determinação da eficiência do Aquecimento Solar de Água 

Os parâmetros adotados para dimensionamento do sistema de aquecimento solar 

são: temperatura de consumo = 45°; temperatura de armazenamento = 60°; e 

Temperatura Ambiente = 17,5°, conforme dados do INMET (1990) nas Normais 

Climatológicas, para a cidade adotada como referência nesta análise, Xanxerê – SC.  

A tabela 33 apresenta os valores utilizados no dimensionamento do Aquecimento 
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Solar, inseridos na Planilha de cálculo do PBE Edifica.  

Tabela 33: Valores utilizados no dimensionamento de Aquecimento Solar da Água 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Os valores de Temperatura Ambiente (TAMB) foram determinados a partir dos dados 

coletados no INMET (2019), para a cidade de referência. Já a Temperatura de Água 

Fria (TAF) é calculada subtraindo-se 2° (dois graus) da Temperatura Ambiente. A 

Radiação Solar incidente no Plano Inclinado (Hdia) foi obtida no site do Centro de 

Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de S. Brito, no Programa Online 

SunData, verão 3.0 (CRESESB, 2018), conforme indica o Manual de Aplicação do 

RTQ-R (BRASIL, 2012).  

Para sistema misto solar e elétrico, o Nível de eficiência de aquecimento de água da 

UH, é o Equivalente Numérico do sistema de aquecimento solar, desde que o 

aquecimento solar corresponda a uma fração solar mínima de 70%.  O sistema da UH 

em análise resultou em uma Fração Solar de 96,03%. Dessa forma, o sistema da 

misto de Aquecimento Solar de Água da UH correspondeu a um equivalente numérico 

(EqNumAA) igual a 5 (cinco), ou seja, Nível A de Eficiência. 

O dimensionamento do sistema se deu através da planilha que se encontra no site do 

PBE Edifica, e encontra-se no Anexo B. 
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6 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

6.1 Pontuação total e análise da avaliação do rtq-r para o projeto existente 

 

A planilha abaixo (ver figura 45) demonstra o resultado final da análise da UH. 

Figura 45: Pontuação Total da UH 

 

Fonte: Planilha RTQ-R, Procel Edifica – Adaptado pela Autora 

 

Alguns ambientes da UH receberam nível de eficiência E para o verão, portanto a 

classificação final foi C neste item. Porém, como a envoltória para inverno recebeu 

nível B, o equivalente numérico final resultou em 3,58, ou seja, Nível B.  

A classificação final da UH resultou em nível de eficiência A (ver figura 46). 

Figura 46: Classificação Final da UH 

 

Fonte: Planilha RTQ-R, Procel Edifica – Adaptado pela Autora 

 

Contudo, apesar de a UH alcançar na classificação final o nível máximo de eficiência, 
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a envoltória obteve nível C para verão, o que é pouco eficiente. Além disso, como 

pôde ser observado nas análises climáticas, o desconforto por frio abrange grande 

parte do ano, sendo também necessário propor melhorias para um melhor 

desempenho da envoltória para o inverno.  

As planilhas dos cálculos estão no anexo A.  

 

6.2 Sugestões de melhorias, utilizando o quadro-síntese de estratégias 

bioclimáticas para a zona 2 

 

Diante das análises, e visando melhorar a eficiência da envoltória para Nível A, foram 

propostas algumas modificações na UH, de forma a não impactar significativamente 

no projeto e, ainda assim, resultar em melhor conforto térmico: 

 

Envoltória e Pré-requisitos dos ambientes 

 Substituição das esquadrias e do vidro 

 Substituição do sistema de paredes externas  

 

Substituição de Esquadrias e do Vidro 

Visando melhorar o sombreamento das aberturas para o verão e garantir a ventilação 

para resfriamento e para desumidificação, assim como diminuir as trocas térmicas 

entre interior e exterior, optou-se por substituir todas as esquadrias externas dos 

ambientes de permanência prolongada por modelos com veneziana acoplada e vidro 

duplo.  

Dessa forma, obteve-se a variável Somb = 1, ou seja, todos os ambientes possuem 

proteção de 100% da radiação solar. Outro fator importante é a ventilação 

proporcionada pelas venezianas, pois as estratégias bioclimáticas indicam a 

necessidade de retirar a alta umidade do ar ao longo do ano.   

Além disso, as novas esquadrias melhoram o desempenho térmico minimizando a 

Transmitância Térmica (U), pois o vidro duplo garante menores trocas de calor por 

condução e diminui a radiação solar que entra no ambiente.  

Abaixo, os novos modelos propostos (ver figuras 47, 48 e 49). 

    Figura 47: Modelo de Janela Proposto - 4 folhas         Figura 48: Modelo de Janela Proposto - 2 folhas  
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        Fonte: Site do Fabricante - Madeira Madeira                       Fonte: Site do Fabricante - Madepal  

 

Figura 49: Modelo de Porta Proposto - 2 folhas 

 

Fonte: Site do Vendedor - Americanas 

 

As esquadrias substituídas são J2, J4, J5, J6, J7, J9, J10, PJ1, PJ2 e PJ3, mantendo 

o mesmo vão na parede.  

Neste modelo, todas as esquadrias possuem venezianas que se abrem totalmente 

para fora, obtendo 100% de ventilação, e a parte em vidro é de correr. Dessa forma, 

as áreas para ventilação e iluminação modificaram-se somente na J9, J10, PJ3, PJ1 

e PJ3, devido ao modelo escolhido. O vidro fixo J10 junto à PJ3 localizados na Sala 

de Estar, foi redesenhado para permitir abertura para ventilação, obtendo janelas que 

correm ocupando somente ¼ (um quarto) do vão quando totalmente abertas, com 

90cm de peitoril. 

Os desenhos das esquadrias que sofreram modificação nas áreas de ventilação e 

iluminação e suas respectivas medidas, são demonstrados na figura 50. 
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Figura 50: Modelos de Esquadrias Alterados  

 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

A partir disso, uma nova tabela de Fator de Ventilação (Fvent) foi elaborada, com as 

novas áreas efetivas de ventilação e iluminação dos ambientes de permanência 

prolongada. Essas áreas também são utilizadas no cálculo do pré-requisito 

“Ventilação Cruzada da Envoltória”. Abaixo, tabela 34 demonstra os valores do Fvent.  

 

Tabela 34: Fvent das Esquadrias Alteradas 

 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

Os Fvent dos APPs Sala de Jantar + Cozinha (PJ1, J7, J5) e dos Dormitórios 1 e 2 
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(PJ2) não foram alterados, devido às poucas mudanças do modelo. Já o Fvent da 

Sala de Estar (J9, J10, PJ3) aumentou, resultando em 0,43.  

 

Para o cálculo da Transmitância Térmica do Vidro Duplo, optado para substituir o vidro 

simples especificado no projeto, foram utilizados os dados da NBR 15220. 

Considerou-se vidro comum incolor, com espessura de 8 mm, Condutividade Térmica 

(λ) de 1,0 (W/m.K), e Câmara de Ar de 1,0 cm. O tipo de vidro, com as mesmas 

características de λ e espessura, estão disponíveis em anexo no site do PBE Edifica 

(BRASIL, 2015), como o mostrado na tabela 35. 

 

Tabela 35: Lista de Vidros e suas Propriedades 

 

Fonte: Catálogo de Propriedades Térmica e Óticas de vidros comercializados no Brasil - site PBE Edifica 

(2015) 

 

Assim, o sistema de vidro duplo considerado foi composto por vidro simples incolor de 

8mm + câmara de ar de 1,0cm + vidro simples incolor de 8mm (ver figura 51).  

 

Figura 51: Vidro Duplo Proposto 

 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

A transmitância térmica (U) do vidro duplo resultou em 3,07 W/m²K, e foi incluída na 

planilha de cálculo do RTQ-R, na variável UVid. O cálculo encontra-se no Anexo D.  
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Substituição do Sistema de Paredes Externas  

O sistema de paredes proposto possui menor Transmitância Térmica, incluindo manta 

de isolamento térmico e câmara de ar, composição mais adequada para a Zona 

Bioclimática 2. Consiste em argamassa externa de 2,5 cm, bloco cerâmico 9x14x24 

cm, câmara de ar de 1 cm, lã de rocha de 7,5 cm de espessura, placa de gesso interna 

de 1,25 cm e argamassa interna de 2,5 cm. A parede obteve espessura final de 23,75 

cm (ver figura 52).  

Figura 52: Sistema de Parede Proposto 

 

 

Fonte: Elaborado pela Autora 

 

O desempenho térmico resultou em Capacidade Térmica de 155,70 (kJ/m²K) e 

Transmitância Térmica de 0,40 (W/m²K).  

 

6.2.1 Pontuação total e resultados da avaliação no RTQ-R com as modificações 

propostas 

Incluindo as alterações de esquadrias, vidro e paredes na planilha de cálculo, notou-

se um importante aumento na eficiência da envoltória (ver figura 53).  

 

Figura 53: Pontuação Total da UH – com alterações 
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Fonte: Planilha RTQ-R, Procel Edifica – Adaptado pela Autora 

 

Embora a Envoltória para Verão tenha subido de Nível C para B, em comparação com 

as demais que obtiveram Nível A, o equivalente numérico também se alterou 

consideravelmente na avaliação por ambiente, obtendo Nível mínimo de classificação 

de E para C, o que significa uma importante melhoria no conforto térmico. Já a 

envoltória para inverno obteve equivalente numérico máximo e, portanto, Nível A. 

Assim, na avaliação final a envoltória obteve equivalente numérico de 4,60 e Nível A.  

 

A partir disso, e considerando Nível A para o aquecimento de água, a UH atingiu 

equivalente numérico de 5,24 e, portanto, classificação final Nível A (ver figura 54). A 

planilha de cálculo encontra-se no Anexo C.  

Figura 54: Classificação Final da UH – com alterações

Fonte: Planilha RTQ-R, Procel Edifica – Adaptado pela Autora 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir das análises bioclimáticas realizadas através dos Softwares ZBBR e Climate 

Consultant 6.0, notou-se a necessidade de resultados mais consistentes, devido à 

ausência de dados climáticos tratados para o município em análise, São Lourenço do 

Oeste, pois os arquivos utilizados foram retirados da cidade de referência mais 

próxima e com características semelhantes, Xanxerê – SC.  

A identificação do contexto climático, especialmente a partir da Norma ASHRAE 

através do Software Comfort Consultant, demonstrou uma importante característica 

da área de estudo, o desconforto do usuário especialmente relacionado ao frio e à 

umidade. Para Xanxerê, cidade na localizada na ZB2 e utilizada neste trabalho para 

a análise climática, o website Projeteee indica que há 34% de conforto ou de 

desconforto por calor e 66% de desconforto por frio. 

Nesse sentido, estudos apontados neste trabalho, como em Dalbem et al. (2017), 

Ferreira (2012), e Pereira et al. (2017), reforçam a necessidade de buscar soluções 

mais eficientes energeticamente para atender a demanda por aquecimento na ZB2, 

ampliando assim as horas de conforto térmico. O primeiro inclui necessidade de 

aquecimento artificial e aponta para o consumo energético elevado para suprir as 

necessidades de conforto nesta zona. Nesse sentido, o uso de isolamento eficiente 

para diminuir a demanda energética e melhorar o conforto térmico é abordada em 

Pereira et al. (2017). Apesar disso, as paredes sem isolamento térmico aprovadas no 

pré-requisito do Regulamento Técnico para a ZB1 como aborda Ferreira (2012), assim 

como ocorre na ZB2, ampliam as discussões a respeito dos municípios classificados 

nesta zona e suas características climáticas.  

A relevância do conforto para aquecimento também é reforçada no Quando-Síntese 

de estratégias bioclimáticas, elaborado a partir das análises dos Softwares utilizados, 

das Normas e do Site Projeteee desenvolvido pela Universidade Federal de Santa 

Catarina e parcerias. Embora tenha indicado diversas soluções projetuais como 

parede Trombe, edificação semienterrada e estufa, muitas delas não foram aplicadas 

como melhorias, pois seria necessário alterar consideravelmente o projeto já aprovado 

pelos clientes e demandaria alterações com maior investimento financeiro. Entretanto, 

essas recomendações poderão ser utilizadas em futuros projetos desenvolvidos para 
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a região de estudo, de forma a integrar maior eficiência energética e conforto térmico 

passivo desde a concepção das edificações.  

 

A partir da avaliação da Unidade Habitacional Autônoma, através da planilha do 

Regulamento Técnico de Qualidade para edificações residenciais, disponível no site 

do PBE Edifica, foi identificada a necessidade de melhorias relacionadas tanto ao 

aquecimento quanto ao resfriamento da edificação. Para tanto, foram consideradas 

as recomendações do Quadro-Síntese de Estratégias Bioclimáticas. Isolamento nas 

paredes e vidro duplo, indicados para a Zona 2, não estavam sendo atendidos, 

indicando a necessidade de diminuição da Transmitância Térmica desses sistemas 

para melhorar o aquecimento da UH. Já na situação de resfriamento analisada por 

ambiente, foi identificada a radiação solar oeste, especialmente nos dormitórios, como 

a principal causa da ineficiência da envoltória para verão, Nível E, optando-se assim 

pela substituição das esquadrias dos ambientes de permanência prolongada por 

modelos com venezianas. Dessa forma, as novas aberturas permitem a proteção solar 

e a retirada da alta umidade do ar por meio da ventilação.  

 

Após as alterações propostas na UH, a avaliação da envoltória para verão, que 

resultou em Nível B em comparação com a classificação A para inverno, se demonstra 

satisfatória, pois, de acordo com as análises climáticas apresentadas, o conforto 

necessário na maior parte do ano é em relação ao aquecimento da UH.  

 

Conclui –se, além disso, que a avaliação do RTQ-R considera a eficiência energética 

a partir da redução do consumo de energia, uma vez que o peso do Sistema de 

Aquecimento de Água no Nível de Eficiência da UH é grande. Assim, este é capaz de 

alterar consideravelmente a classificação final devido à eficiência energética 

proporcionada à edificação, ainda que a envoltória não seja eficiente e, portanto, o 

conforto do usuário não esteja sendo atendido adequadamente.   

 

Com isso, se reforça a importância das decisões de projeto do arquiteto, tanto no 

impacto do consumo energético como no conforto dos usuários. Informar e orientar os 

clientes para soluções bioclimáticas, mais eficientes energeticamente e mais 

adequadas ao clima local, utilizando, para tanto, materiais e equipamentos mais 
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adequados, podem desenvolver e fortalecer hábitos mais conscientes. Ainda, também 

cabe ao arquiteto desenvolver a consciência de que as edificações podem ser mais 

saudáveis e confortáveis, a partir de pequenas alterações nas especificações de 

projeto.  
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ANEXO A – Planilha de cálculo do RTQ-R  

 

  

Análise da Envoltória e dos Pré-requisitos dos ambientes 
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Análise dos Pré-requisitos da Envoltória e Equivalente Numérico da Envoltória 
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Análise das Bonificações 
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Análise do Aquecimento de Água 
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Pontuação Total 
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ANEXO B – Dimensionamento do Sistema Solar de Aquecimento de Água, 

de acordo com o RTQ-R 
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ANEXO C – Planilha de cálculo com as modificações propostas, de acordo 

com o RTQ-R 

 

Análise da Envoltória e dos Pré-requisitos dos Ambientes 
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Análise dos Pré-requisitos da Envoltória e Equivalente Numérico da Envoltória  
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Análise das Bonificações 
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Análise do Aquecimento de Água 
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Pontuação Total, com as modificações propostas 
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ANEXO D – Cálculo da Transmitância Térmica do sistema de Vidro Duplo 

proposto 

O sistema é composto por: 2 vidros simples, incolores, espessura de 8 mm, com 

câmara de ar interna de 10 mm.  

 

Para o cálculo da transmitância térmica, utiliza-se o inverso da equação da resistência 

térmica: 

𝑈 =
1

𝑅𝑇
 

 

A equação da resistência térmica:  

 

𝑅𝑇 = 𝑅𝑠𝑒 + 𝑅𝑡 + 𝑅𝑠𝑖 

 

Onde 

Rt é a resistência térmica de superfície a superfície:  

Rt = 
𝑒

𝜆
 , onde (e = espessura do material; λ = condutividade térmica do material) 

Rse e Rsi são as resistências superficiais externa e interna, respectivamente  

 

O vidro possui e = 0,008 m, e λ = 1,00 (W/(m.K)), como demonstra a figura abaixo: 

 

Densidade de massa aparente (ρ), condutividade térmica (λ) e calor específico (c) de materiais 

 

Fonte: Adaptado de NBR 15220-2 (2003) 

 

 

A emissividade do vidro é de 0,84: 
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Absortância (α) para radiação solar e emissividade (Ɛ) para radiações a temperaturas comuns  

 

Fonte: NBR 15220-2 (2003) 

 

Considerando a emissividade do vidro de 0,84 e a câmara de ar com espessura de 

10mm, direcionando fluxo horizontal de calor, a resistência térmica da câmara de ar 

resulta em 0,14 m².K/W: 

 

Resistência Térmica de Câmaras de Ar não ventiladas, com largura muito maior que a espessura 

 

Fonte: NBR 15220-2 (2003) 

 

Para o cálculo do Resistência Térmica superficial interna e externa, utilizam-se os 

dados abaixo, correspondendo à direção do fluxo de calor. Nesse caso, o fluxo de 

calor horizontal determina Rsi = 0,13 (m².K)/W e Rse = 0,04 (m².K)/W: 

 

Resistência Térmica superficial interna (Rsi) e externa (Rse) 
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Fonte: NBR 15220-2 (2003) 

 

A resistência térmica do vidro é de 0,008 m²K/W: 

𝑅𝑡 =
0,008

1,0
= 0,008 (𝑚²𝐾/𝑊) 

 

O cálculo de superfície a superfície, considerando a resistência térmica da câmara de 

ar de 0,14 (m²K/W): 

𝑅𝑡 = 0,008 + 0,14 + 0,008 

𝑅𝑡 = 0,156 (𝑚²𝐾/𝑊) 

 

Sabendo que Rsi = 0,13 e Rse = 0,04, a Resistência Térmica do sistema é dada pela 

equação: 

𝑅𝑇 = 0,04 + 0,156 + 0,13 

𝑅𝑇 = 0,326 (𝑚²𝐾/𝑊)  

 

A transmitância térmica (U) do sistema de vidro duplo proposto resulta, assim, em 3,07 

(W/m²K): 

𝑈 =  
1

0,326
= 3,07 (𝑊/𝑚²𝐾) 

 

 

 

 

 


